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EDITAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 51/2026 – UASG: 981167 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.196/2026 

PROCESSO INTERNO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 39/2026 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 16.196/2026 
EDITAL: Nº 39/2026 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 51/2026 – UASG: 981167 
PROCESSO INTERNO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 
39/2026 
 

Modalidade: Pregão Eletrônico Critério de Julgamento: 
MAIOR DESCONTO, considerando o VALOR POR ITEM. 
VALOR: Valor global da cotação:  R$ 1.944.360,00 (Um 
milhão novecentos e quarenta e quatro mil e trezentos e 
sessenta reais). 

• DATA DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL:  
DIA 01/10/2026 ÀS 08h 

• ABERTURA DA LICITAÇÃO:   DIA 14/10/2026 
ÀS 09h. 
Endereço Eletrônico: 
https://www.gov.br/compras/pt-br 

Objeto:   contratação de empresa para o fornecimento 
parcelado e sob demanda de combustíveis automotivos 
(gasolina comum, óleo diesel s 10 e óleo diesel s 500) 
para abastecimento dos veículos oficiais da Secretaria 
Municipal de Administração (Gabinete do Prefeito 
Municipal; Sec. de Administração - SEAD; Sec. de 
Finanças - SEFIN; Sec. de Governo - SEGOV; 
Controladoria Geral do Município; Procuradoria Geral 
do Município - PROGER; Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Rural, Defesa Civil e Meio Ambiente; 
Sec. Municipal de Juventude, Cultura e Esporte – 
SEJUCE; Superintendência Municipal e Trânsito – 
SUTRAN; Secretaria Municipal. de Desenvolvimento e 
Serviços; Gab. Vice – Prefeito Municipal; Sec. De 
Comunicação; Demais órgãos ou setores ligados a 
Pref. de Piripiri – PI). 

Órgão Realizador: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI  
Endereço: Superintendência de Licitações e Contratos, Secretaria Municipal de Administração - Av. Deputado Raimundo 
Holanda, S/N° - Morro da Saudade; CEP: 64260-000 
Horário de expediente: 08:00h às 13:30h (horário local) 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA:  
Holayna Silva Fernandes - Portaria Nº 339/2026, de 22 
de abril de 2026. 
EQUIPE DE APOIO: Deoclécio Freire de Macêdo Júnior,  
Edinete Carvalho do Nascimento, Marcus Daniell Alves e 
Silva, Mirele Suelen Martins Gregório. Portaria Nº 
268/2025 -, de 22 de janeiro de 2025. 

E-mail: copel.licitacao2021@gmail.com 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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DEFINIÇÕES DA PARTE  ESPECÍFICA. 

Forma de apresentação  da          

proposta 

(  x  ) POR ITEM (lances se darão pelo valor total de cada item) 

 (    ) POR LOTE “MENSAL” (lances se darão pelo valor total de cada 

lote) 

 

Critério de julgamento  

e intervalo de diferença  

entre os lances 

(   ) MENOR PREÇO “MENSAL” POR LOTE  

(   ) MAIOR DESCONTO POR LOTE 

 (   ) MENOR PREÇO POR ITEM,  

( x )MAIOR DESCONTO POR ITEM 

(   ) TABELA DE PREÇO PRATICADA NO MERCADO 

O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de porcentagem 0,10 (por cento)  

Valor estimado 

Valor GLOBAL:  R$ 1.944.360,00 (Um milhão 

novecentos e quarenta e quatro mil e trezentos e sessenta 

reais) 

 
(  X  ) Estimado 
(      ) Máximo 
(      ) Referência 
(      ) Sigiloso 

Natureza do objeto 
(  x  ) AQUISIÇÃO 

(      ) SERVIÇO 

Participação – MEI / ME /EPP 

( ) Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP – 

Art. 48, I da Lei Complementar nº 123/06 

(  ) Licitação com itens/grupos cotas de até 25% 

reservadas para MEI / ME / EPP – Art. 48, III da Lei 

Complementar nº 123/06. 

(  x   ) Licitação de Ampla Participação com justificativa. 

Subcontratação 

(    ) Permitida a subcontratação no limite legal de 

30% do objeto. 

 (  x  ) Vedada a subcontratação. 

OBSERVAÇÃO: 
Na hipótese de o interessado em participar da licitação tiver dificuldades de localizar o procedimento no Sistema 
Comprasnet, poderá seguir o procedimento abaixo, indicado pela equipe de atendimento SIASG: 
Passo a passo: PORTAL DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL > Serviços do fornecedor > Dispensa/Licitação 
Eletrônica (Novo) > Todas as Compras > Preencher: Modalidade, Unidade Compradora (981167 – no caso do Prefeitura 
Municipal de Piripiri) e Número da Compra > Clicar no botão PESQUISAR > Clicar no botão com três traços 
(Acompanhar COMPRA) > Clicar em Termo de aceitação. Declaro que cumpro e estou ciente de todas as 
declarações contidas no termo de aceitação > Clicar no botão Confirmar > Em ITENS clicar na seta ao final para que sejam 
exibidas mais informações e preencher os campos abertos para ao final clicar no botão SALVAR. 
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Consórcio 

 (   ) Poderão participar empresas em consórcio, 

 

 ( x) Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, qualquer que seja 

a sua forma de constituição. A vedação a participação de consórcio neste certame 

justifica-se diante da natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, 

podendo ser ofertado por um número amplo de potenciais participantes, inclusive 

empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo 

exigido no tocante a qualificação técnica   e econômico-financeira, não implicando em 

qualquer limitação quanto a competitividade. 

 

Validade da proposta A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 

abertura da sessão pública. 

 

Modo de disputa 

( x ) ABERTO 

(     ) ABERTO E FECHADO 

(     ) FECHADO E ABERTO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 51/2026 – UASG: 981167 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.196/2026 

PROCESSO INTERNO -  PREGÃO ELETRÔNICO N° 39/2026 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Piripiri - PI, com sede na Avenida Dr 

Deputado Raimundo Holanda, S/N, bairro: Morro da Saudade, por meio da sua pregoeira e equipe de apoio, realizará licitação, , 

na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento (MAIOR DESCONTO PREÇO POR ITEM), nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei Complementar 

123/2006, demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e as exigências 

estabelecidas neste Edital. 

 

• DATA DA DISPONIBILIDADE DO EDITAL: DIA 01/10/2026 ÀS 08h. 

• ABERTURA DA LICITAÇÃO: DIA 14/10/2026 ÀS 09h. 
 

Endereço Eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt-br 

Obs: Serão disponibilizados nos sites: https://www.gov.br/compras/pt-br, www.tce.pi.gov.br e Portal da Prefeitura Municipal de 
Piripiri (todos os avisos, comunicados e esclarecimentos pertinentes. Compete ao licitante acessar o site para obter as 
informações. 

 

1 – DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para o fornecimento parcelado e sob demanda de combustíveis automotivos (gasolina comum, óleo 

diesel s 10 e óleo diesel s 500) para abastecimento dos veiculos oficiais da Secretaria Municipal de Administração (Gabinete do 

Prefeito Municipal; Sec. de Administração - SEAD; Sec. de Finanças - SEFIN; Sec. de Governo - SEGOV; Controladoria Geral do 

Município; Procuradoria Geral do Município - PROGER; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Defesa Civil e Meio 

Ambiente; Sec. Municipal de Juventude, Cultura e Esporte – SEJUCE; Superintendência Municipal e Trânsito – SUTRAN; 

Secretaria Municipal. de Desenvolvimento e Serviços; Gab. Vice – Prefeito Municipal; Sec. De Comunicação; Demais órgãos ou 

setores ligados a Pref. de Piripiri – PI), conforme especificações contidas no termo de referência e edital. 

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação 

em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o maior desconto percentual por item, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.3. No valor proposto estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto.  

1.4 As especificações técnicas dos itens do termo de referência anexo a este edital é gerada a partir de aproximações do 

CATMAT/CATSER, sendo editável pelo órgão promotor do certame. 

 

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para 

o exercício de 2026. 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNID. 
ORÇAMENTÁRIA  

021.400 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEAD 
020.600 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEFIN 
022.400 – SECRETARIA M. DE DES. E SERV. PÚBLICOS 
021.900 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DES. RURAL, DEFESA CIVIL E MEIO AMBIENTE 
022.600 – SECRETARIA DESENV. ECONOMICO, INDÚSTRIA, COM. E PROJ. EST. 
021.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

PROJETO 
ATIVIDADE 

04.122.0031.2020.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0031.2012.0000 – MANUT. DOS VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
12.782.0379.2074.0000 – MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS 
04.123.0041.2028.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE FINANÇAS 
15.451.0360.2072.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
15.451.0055.2153.0000 – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA RURAL 
15.452.0363.1132.0000 – CONST. E REFORMA DE ESTRADAS VICINAIS 
04.122.0020.2158.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
13.392.0336.2081.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE 
RECURSOS 

500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
701 – OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DO 
ESTADO  
721 - TRÂNSFERÊNCIAS DA UNIÃO, REFERENTE A CESSÃO ONEROSA DE P. 
720 - TRÂNSFERÊNCIAS DA UNIÃO, REFERENTE AS PARTICIPAÕES DA EXP. 
750- RECURSO DO CIDE 

 
 

3 - DA NÃO ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Considerando as características da contratação, conclui-se que não se mostra vantajosa a adoção do Sistema de Registro 

de Preços, razão pela qual a licitação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, sem utilização do SRP.  

 

4 - DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO: 

4.1. A licitante deverá credenciar-se previamente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br, observado o seguinte: 

a)  O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer pregão, na forma eletrônica, exceto 
quando o seu cadastro no SICAF tenha sido inativado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal. 

b)  O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico; 

c) A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato 
bloqueio de acesso; 

d) O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos 
atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3 A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública, inclusive quanto aos atos 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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praticados diretamente ou por seu representante; excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.4. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

4.5. A licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

4.6. A licitante cabe utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica. 

4.7. É responsabilidade da licita Jnte solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 
próprio. 

4.8. O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente. 

 

5 – DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1 A sessão deste pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital em data, horário e endereço eletrônico 
indicados no preâmbulo. 

5.2 Poderão participar deste pregão eletrônico, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação e que estejam com credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

5.2.1 O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF - ferramenta informatizada, integrante da plataforma do 
Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, é disponibilizada pelo Ministério da Economia, para 
cadastramento dos órgãos e das entidades da administração pública, das empresas públicas e dos participantes de 
procedimentos de licitação, dispensa ou inexigibilidade promovidos pelos órgãos e pelas entidades integrantes do Sistema de 
Serviços Gerais - SISG. 

5.2.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas. 

5.2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.2.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

5.2.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

5.3 Como requisito para participação no pregão eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio, o pleno 
conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação do presente Edital. 

5.4 Para microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas (somente as que se enquadram na 
condição estabelecida no art. 34 da Lei n° 11.488/2007), aplicam-se a Lei Complementar n° 123/2006 e o Decreto n° 8.538/2015, 
sendo necessária a posterior regularização fiscal, nas condições estabelecidas no item 10.4 deste Edital, caso venha a formular 
lance vencedor. 

5.5 As microempresas, empresas de pequeno porte ou sociedades cooperativas (somente as que se enquadram na condição 
estabelecida no art. 34 da Lei n° 11.488/2007), que desejarem fazer jus aos benefícios previstos na Lei Complementar nº 
123/2006, deverão manifestar, em campo próprio, sob as penas da lei, declaração de que atendem aos requisitos do art. 3º da 
referida Lei. 

5.6 Para fins desta licitação, considera-se microempresa e empresa de pequeno porte, o agricultor familiar, o produtor rural 
pessoa física e o microempreendedor individual, nos termos do art. 1º do Decreto nº 8.538/2015. 

http://www.gov.br/compras
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5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e da proposta de preços sujeitará a licitante às 
sanções previstas na legislação. 

5.8 Não obstante o objeto da licitação ser de natureza divisível, não será estabelecido cotas para contratação, em favor 
das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto na Lei Complementar Nº 123/06, por não ser 
vantajoso para a administração pública. 

5.9 Não será admitida a participação de consórcios, atendidas às condições previstas no art. 15 da Lei 14.133/2021, além 
daquelas estabelecidadas neste Edital. 

5.10 Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

a) Conter os números de CNPJ dos estabelecimentos que, a critério de uma mesma pessoa jurídica licitante, serão 
responsáveis pela execução do objeto e que poderão emitir, em decorrência, ao longo da vigência do contrato, as notas fiscais 
que serão apresentadas a pagamento; 

b) Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor; 

c) Ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia simples, cabendo ao agente administrativo, 
mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade. 

5.11 Ao longo da execução do Contrato, a inclusão de estabelecimento integrante da pessoa jurídica licitante adjudicatária no 
conjunto daqueles responsáveis pela execução do objeto poderá ocorrer, desde que mediante apresentação de documentos, 
referidos a todo o período de vigência já transcorrida do ajuste, hábeis à prova de regularidade do estabelecimento a ser 
acrescido junto à Fazenda Estadual/Distrital e Municipal, bem como de prévia formalização do acréscimo, em termo aditivo ao 
contrato. 

5.12 Quando a certidão for emitida com prazo de validade indeterminado e/ou o prazo de validade da certidão não estiver 
expresso em seu instrumento, aquela expedida nos últimos 60 (sessenta) dias que antecederem à data da sessão deste certame 
será considerada válida, exceto quando houver norma (lei, resolução, instrução normativa, portaria etc.) estabelecendo prazo 
de validade inferior, hipótese na qual prevalecerá o prazo nela previsto. Os prazos aqui referidos serão contados a partir da 
data de emissão, inclusive. 

5.13 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Pessoas jurídicas que não explorem atividade compatível com o objeto desta licitação; 

c) Pessoa jurídica consorciada em mais de um consórcio ou isoladamente. 

d) Empresas que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

e) Empresas que estejam enquadradas na forma prevista no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

f) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 72, § 8º, da lei nº 9.605 de 1998; 

g) Empresas impedidas de licitar e contratar com a Administração, durante o prazo da sanção aplicada, desde que a sanção 
tenha sido aplicada no âmbito do Municiipio de Piripiri - Estado do Piauí; 

h) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da 
punição, qualquer que seja a esfera do órgão prolator da sanção; 

i) Empresas punidas com suspensão temporária; 

j) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

k) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 
si;  

l) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
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6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

m) agente público do órgão ou entidade licitante;  

n) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

o) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercíc o ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 3.13. 
O impedimento de que tratam as letras g), h), i) do subitem  

5.14 Será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

5.15 A vedação de que trata a letra m) do subitem 5.12 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  
6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  
6.3.1. Manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com suas condições, 
respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
6.3.2. A proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo; 
6.3.3. atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;  
6.3.4. inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade 
contratante;  
6.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas; 
6.3.6. manifesta ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação;  
6.3.7. cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos;  
6.3.8. observa os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição Federal de 1988, que 
veda o tratamento desumano ou degradante;  
6.3.9. cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas 
específicas, quando cabíveis.  
6.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  
6.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
6.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  
6.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
6.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.3 ou 6.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 
e neste Edital.  
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6.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o 
que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  
6.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  
6.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  
6.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  
6.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que 
trata o subitem acima. 
6.10. O valor final mínimo parametrizado na forma do item possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.  
6.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  
6.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

6.13. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 

para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

 
7.1. A licitante deverá formular sua proposta de preços de acordo com os Anexos I do Edital, e conforme as especificações 
detalhadas do objeto, de acordo com o Termo de Referência deste Edital.  
7.2. A licitante deverá consignar em campo adequado do sistema eletrônico o percentual de cada item, já considerados e 
inclusos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto.  
7.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  
7.3. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas nos anexos deste Edital. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a 
que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  
7.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
7.8. Em caso de divergência entre as especificações técnicas descritas no Sistema ComprasNet e as descritas neste Edital, 
prevalecerão estas.  
7.9. Os valores de propostas e lances deverão ser apresentados com apenas duas casas decimais, sob pena de 
desclassificação.  
7.10. A proposta apresentada em desacordo com este Edital será desclassificada.  
7.10.1. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação devidamente corrigidas, 
negociadas ou ratificadas, neste último caso quando a proposta inicial for a vencedora, na fase de aceitabilidade do certame na 
abertura da sessão pública, estabelecida no preâmbulo deste Edital.  
7.10.2. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes liberadas dos 
compromissos assumidos. 

 

7 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
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8- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9 - DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Edital. No sítio https://www.gov.br/compras/pt-br 
8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
8.3. A comunicação entre a pregoeira e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema 
eletrônico.  
8.4. A licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 
desconexão.  
8.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas apresentadas.  
8.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do recebimento do lance e respectivo valor consignado no horário de registro.  
8.7. A pregoeira poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa comprometer, 
restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante justificativa a ser registrada eletronicamente no 
sistema;  
8.7.1. Eventual exclusão de proposta do licitante, de que trata o item anterior, implica a retirada do licitante do certame, sem 
prejuízo do direito de defesa.  
8.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos após o registro no 
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  
8.9. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos, além daqueles específicos ao modo de disputa 
escolhido constantes na Seção VIII deste Edital.  
8.9.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas neste Edital;  
8.9.2. O licitante somente poderá oferecer lance superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
8.9.3. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,10% (dez por cento). 
8.9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro;  
8.9.5. A disputa deverá ocorrer por item individualizado e a classificação final observará o valor do item ou grupo, conforme o 
caso. 
8.10. Durante a sessão pública deste pregão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance registrado, 
vedada a identificação do seu detentor, observadas as regras específicas atinentes ao momento de lances fechados previstas na 
seção VIII DO EDITAL  
8.11. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade 
do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
8.12. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para a pregoeira no decorrer da etapa de envio de lances da sessão 
pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados, 
retornando a pregoeira, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  
8.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no 
sítio utilizado para divulgação. 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e na seção III deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF – Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores;  

https://www.gov.br/compras/pt-br
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantida pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 
Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  
d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de contas da União – TCU; 11.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica 
poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre outras sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 
seja sócio majoritário.  
9.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a pregoeira 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
(IN nº 3/2018, art. 29, caput)  
9.1.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN 
nº 3/2018, art. 29, §1º).   
9.1.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).  
9.1.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.  
9.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício.   
9.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira convocará o licitante 
classificado em primeiro lugar, para, em prazo de 02 (duas) horas, encaminhar, via sistema eletrônico (ComprasNet), como 
anexo, os seguintes documentos:   
a) Proposta de preços ajustada ao maior lance ou ao valor negociado, elaborada de acordo com o disposto nesta Seção, na 
Seção V, com a Estimativa de Preços e especificações constantes no Termo de Referência; e 
b) Documentos complementares à proposta, quando necessários à confirmação das exigências mínimas de qualidade do objeto 
proposto pelo licitante.  
9.4. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido inicialmente, e formalmente aceita pela pregoeira, em atendimento ao 
interesse público na obtenção da melhor proposta.  
9.5. Caso a pregoeira suspenda a sessão na fluência do prazo de envio da documentação, a contagem do referido prazo ficará 
suspensa até que a sessão seja reiniciada.  
9.6. A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, 
rasuras ou entrelinhas, e dela deverá constar:  
a) identificação social, número do CNPJ dos estabelecimentos que, a critério de uma mesma pessoa jurídica licitante, serão 
responsáveis pela execução do objeto, assinatura do representante legal da proponente, referência a esta licitação, número de 
telefone, endereço, dados bancários, número de fax e indicação de endereço eletrônico (e-mail);  
b) indicação do responsável pela assinatura do contrato, com o número da carteira de identidade, CPF, e, caso não seja sócio 
da empresa, procuração passada em instrumento público ou particular com firma reconhecida, com poderes para assinatura do 
instrumento, em nome da proponente;  
c) prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão pública estabelecida no 
preâmbulo deste Edital;  
d) indicação única de preço (R$) com exibição do valor unitário e total do item, em algarismos e por extenso, conforme o lance 
final respectivo;  
9.7. Para garantir a integridade da documentação e da proposta, deverá conter, preferencialmente, índice, folhas numeradas e 
timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante.  
9.8. No caso de a proposta de preços da licitante, provisoriamente classificada em primeiro lugar, apresentar valor global 
aceitável, e os preços unitários que a compõe necessitarem de ajustes aos valores estimados pela unidade, a pregoeira poderá 
fixar prazo, nunca inferior a sessenta minutos, para que o licitante interessado promova os ajustes necessários e o envio da 
proposta ajustada.  
9.8.1. Tão logo a proposta ajustada seja enviada pelo licitante e recebida no sistema eletrônico, a pregoeira poderá dar 
prosseguimento ao certame. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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10.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos discriminados nos itens subsequentes, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

10.2. Habilitação jurídica: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores;  

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  

g) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 12.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;  

10.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de Regularidade fiscal perante as fazendas Públicas estadual e distrital/municipal. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) O licitante detentor do maior desconto, qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar 

10 - DA HABILITAÇÃO 
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toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

g) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 

edital. 

h) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

i) A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 

j) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira suspenderá a sessão, informando 

no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

k) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja  por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, 

ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.4. Qualificação Econômico-Financeira. 

10.4.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 

inciso II); (Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados 

da data da sua emissão). 

10.4.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando: 

10.4.2.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

10.4.3 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

10.4.4 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos. 

10.4.5 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.4.6 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

10.4.7 - O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

10.5 Qualificação Técnica 

10.5.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o objeto desta 

licitação, por intermédio da apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado;  

10.6 outras comprovações  

10.6.1 declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação 
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11 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

(ANEXO II); 

10.6.2 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição (ANEXO 

III); 

10.6.3 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante legal do 

licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem 

como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal (ANEXO IV). 

 

10.7. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

10.7.1.  Os documentos referidos para comprovação da habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada 

ou publicação em órgão da imprensa oficial.  

10.7.2.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

10.7.3.  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

10.7.4.  Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da proposta, os 

documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, prazo de 04 (quatro) horas, após solicitação da pregoeira 

no sistema eletrônico. 

10.7.5.  A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.7.6.  Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.7.7.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.7.8.  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.7.9. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, a 

pregoeira examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital.  

10.7.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será 

exigida nos termos do disposto no art. 4º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015.  

10.7.11. No caso de inabilitação haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.7.12. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado vencedor, no momento 

imediatamente posterior a fase de habilitação. 

10.7.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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12 - DOS RECURSOS 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 horas, a contar da solicitação 

da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 

última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato 

e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 

vinculam a Contratada. 

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 

algarismos e por extenso. 

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência 

entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 

qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 

às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

11.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 

revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:  

12.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  

12.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação 

ou inabilitação;  

12.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para 

apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua 

decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
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13 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

15 - DO TERMO DE CONTRATO  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 

data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 

decisão final da autoridade competente.  

 

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o 

contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º 

da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances. 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante 

manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14.1.  O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor pela autoridade competente. 
14.2. Homologado o resultado, o adjudicatário, quando convocado a comparecer, terá o prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, 
para celebrar o contrato, devendo manter as condições de habilitação exibidas na licitação. 
14.2.1.  Se o vencedor do certame não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato (ou retirada do instrumento 
equivalente), ou recusar-se a assiná-lo, ou sobrevier fato impeditivo de sua celebração, a sessão será retomada e os demais 
licitantes chamados, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
14.2.2.  O vencedor do certame deverá apresentar ao órgão interessado, antes da assinatura do contrato (ou retirada do 
instrumento equivalente), nova proposta de preços escrita, com a devida recomposição dos custos unitários decorrentes da 
diminuição dos valores na fase de lances. 
14.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato. O adjudicatário terá 
o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar 
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
15.1.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso 
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado digitalmente ou aceite no prazo de 03 (três) dias, a contar da 
data de seu recebimento. 
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16 - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

17 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

15.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário 
e aceita pela Administração. 
15.2. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 
de que:  
15.2.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Nos 
termos do artigo 140 da Lei 14.133/2021; 
15.2.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
15.2.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 da Lei nº 14.133/2021 
15.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses. Contados a partir da data da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
15.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
15.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a 
assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 
licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

 

16.1. o percentual de desconto ofertado é fixo e irreajustável durante toda a vigência do contrato, inclusive em suas eventuais 

prorrogações, e será estendido aos termos aditivos (art. 34, § 2º, da Lei nº 14.133/2021). 

16.2. A variação do Preço de Referência constitui o critério de reajustamento deste contrato, para os fins do art. 25, § 7º, e do art. 

92, V e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, tendo por data-base a do orçamento estimado (semana de referência da pesquisa da ANP 

utilizada no orçamento), não se aplicando qualquer outro índice de reajuste. A atualização opera de forma automática, independe 

de solicitação da CONTRATADA, não caracteriza alteração contratual e, quando repercutir no valor global, será registrada por 

simples apostila (art. 136, I). 

16.3. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro somente será admitido nas hipóteses do art. 124, II, “d”, da Lei nº 

14.133/2021, não se considerando, para esse fim, a variação ordinária dos preços de mercado dos combustíveis, já refletida na 

atualização do Preço de Referência. No pedido: 

16.3.1. A CONTRATADA deverá indicar fatos imprevisíveis, se não for o caso, indicar fatos previsíveis com consequências 

imprevisíveis; 

16.3.2. Instruir o pedido com parecer contábil, se possível; 

16.3.3. Não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao instrumento convocatório ou ao Contrato, apresentando documentos 

comprobatórios dos fatos alegados; 

16.3.4. Instruir o pedido de reequilíbrio econômico financeiro com parecer contábil, planilha de custos, documentos que 

comprovem a recomposição dos preços, comprovante de fatos imprevisíveis; comprovante de fato previsível com consequências 

imprevisíveis. 

16.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e 

antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão (art. 131, parágrafo único), e será decidido pela CONTRATANTE no 

prazo de até 30 (trinta) dias, contados da sua completa instrução, admitida a prorrogação motivada por igual período (art. 92, XI). 
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17.1 A contratada deverá seguir todas as obrigações constantes no Termo de Referência elaborado pelo setor requisitante, bem 
como no Contrato, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da perfeita execução contratual. A execução das atividades 
pela contratada deverá corresponder fielmente ao que for estabelecido no cronograma de execução, sendo certo que quaisquer 
intercorrências que porventura venham a comprometer os prazos fixados deverão ser informadas à fiscalização do contrato. 
17.2 Não há a necessidade de a contratada promover a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas. 
17.3 O serviço a ser contratado, por ser considerado um serviço não continuado e, em outros termos, sendo aquele que impõe 
ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em um período predeterminado, poderá ser prorrogado, 
desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto, na forma do inciso XVII do artigo 6º da Lei n° 
14.133/2021. 
17.4 O serviço também é considerado sem dedicação exclusiva de mão de obra, ou seja, aquele no qual não há alocação 
contínua de empregados da contratada nas dependências do órgão, nem dedicação exclusiva. 
17.5 O instrumento aplicável a esta contratação, considerando as atribuições relacionadas à futura contratada é o contrato 
administrativo. 
17.6 Deverá ser estipulada uma diferença de, no mínimo, 12 meses entre o final do prazo de execução e o final do prazo de 
vigência do contrato, a fim de que seja providenciado o recebimento do objeto e as prestações de contas envolvidas. 
17.7 O contrato resultante do presente processo licitatório de pregão eletrônico terá vigência de 12 (doze) meses e o prazo de 
execução será por igual periodo, observado o seguinte cronograma: 
17.8 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
17.9 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º). 
17.10 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
17.10.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
§1º). 
17.10.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
17.10.3 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 
17.11 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º) 
17.11.1 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 
nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
17.12 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante 
(Lei nº 14.133/2021, art. 120). 
17.13 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes 
da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 
17.14 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, 
§1º). 
17.15 A fiscalização executará rigoroso controle em relação à quantidade e particularidade à qualidade dos serviços 
executados, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a ele relativas.  
17.16 À COMISSÃO compete:  
17.16.1 Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, objetivando verificar o 
cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;  
17.16.2 Apontar quaisquer serviços incompatíveis com os padrões técnicos e de qualidade definidos neste Termo de 
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19 - DO PAGAMENTO 

20 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Referência e demais projetos anexos/ complementares;  
17.16.3 O fiscal do CONTRATANTE poderá sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com 
o disposto do futuro contrato;  
17.16.4 Nos casos descritos acima a CONTRATADA deverá corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos 
serviços ou do produto entregue.  
17.16.5 Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA, as irregularidades constatadas, informando 
prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso, a aplicação das penalidades previstas no contrato. 
17.17 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do contrato serão submetidas à 
apreciação da autoridade superior do Poder Executivo, para adoção das medidas cabíveis, consoante disposto no artigo nº 117 
§ 2º Lei nº 14.133  
17.18 Fica ressalvado que a efetiva ocorrência da fiscalização não exclui nem restringe a responsabilidade da 
CONTRATADA na execução dos serviços, que deverá apresentar perfeição absoluta.  
17.19  A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização do objeto contratado não poderá ser invocada 
para eximir a CONTRATADA da responsabilidade pela execução dos serviços.  

17.20 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA 

ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e demais projetos anexos/ 

complementares. 

 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19.1 Os pagamentos serão efetuados após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 

responsável da CONTRATANTE, acompanhadas da certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa 

da união e Contribuições Previdenciárias (PGFN/INSS), certificado de regularidade de situação junto ao FGTS e certidão 

negativa de débitos trabalhistas (CNDT), no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 

compreendido nesse prazo o de até 10 (dez) dias úteis para o recebimento definitivo e a liquidação da despesa. 

19.2 A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do período de 
adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir. 
19.3 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à 
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos bens efetivamente entregues. 
19.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade 
imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 
19.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
19. 6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

20.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
20.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 
solicitado pelo/a agente da contratação/a durante o certame;  
20.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:  
20.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
20.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
20.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
20.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;  

18- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
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21- DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 21.1.3. Não celebrar o contrato ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
20.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração;  
20.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação  
20.1.5. Fraudar a licitação  
20.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  
20.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
20.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
20.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
20.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  
20.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  
20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
20.2.1. Advertência;  
20.2.2. Multa;  
20.2.3. Impedimento de licitar e contratar e  
20.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  
20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
20.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.  
20.3.2. As peculiaridades do caso concreto  
20.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes  
20.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública  
20.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle.  
20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da comunicação oficial.  
20.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.  
20.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

21.1. Qualquer interessado, antes de decidir participar do Pregão, deverá providenciar exaustivo estudo do inteiro teor do Edital 

e apresentar ao Agente de Contratação as dúvidas e impugnações (inclusive as correlatas a eventuais irrazoabilidades, 

desproporcionalidades e/ou omissões) que entender existentes neste instrumento.  

21.2. Ao participar desta licitação, a licitante estará se declarando ciente de que as condições editalícias, descrições de 
produtos, condições de fornecimento e outras fórmulas destinam-se a garantir, nos termos da Lei, transparência, objetividade, 
certeza jurídica e isonomia de tratamento a todos os participantes bem como à obtenção de eficácia e celeridade para o 
processo seletivo do menor preço e da melhor proposta.  
21.3. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados a Pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura, exclusivamente por meio do endereço eletrônico copel.licitacao2021@gmail.com:  
21.4. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos, no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia anterior à 
data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

21.4.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 
administração.  

21.5. As impugnações aos Termos do Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devem ser protocoladas 
até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame, mediante petição a ser encaminhada por meio do endereço 
eletrônico copel.licitacao2021@gmail.com.  
21.6. A Pregoeira decidirá sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia anterior à data da abertura 
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22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

do certame e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  
21.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
22.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeirórpoderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
22.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
22.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço www.piripiri.pi.gov.br, www.gov.br/compras/pt-br TCE/PI, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço copel.licitacao2021@gmail.com nos dias úteis, no horário da 7:30 ás 
13:30 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados. 
22.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

22.12.1. ANEXO I - Termo de Referência 

22.12.2. ANEXO II – Declaração de Fato Superveniente Impeditivo 

22.12.3. ANEXO III – Declaração de Inexistência de Empregados Menores 

22.12.4.  ANEXO IV – Declaração de Enquadramento 

22.12.5. ANEXO V - Modelo de Carta-Proposta para Fornecimento 

22.12.6. ANEXO VI - Minuta do Termo de Contrato. 

 

          PIRIPIRI- PI, 29 de setembro de 2026. 

 

 

________________________________________________ 
JOSÉ GOMES DO AMARAL NETO 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO



22 

 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa de contratação de empresa para o fornecimento parcelado e 

sob demanda de combustíveis automotivos (gasolina comum, óleo diesel s 10 e óleo diesel s 500) para abastecimento dos veiculos 

oficiais da Secretaria Municipal de Administração (Gabinete do Prefeito Municipal; Sec. de Administração - SEAD; Sec. de Finanças - 

SEFIN; Sec. de Governo - SEGOV; Controladoria Geral do Município; Procuradoria Geral do Município - PROGER; Secretaria Municipal 

de Desenvolvimento Rural, Defesa Civil e Meio Ambiente; Sec. Municipal de Juventude, Cultura e Esporte – SEJUCE; Superintendência 

Municipal e Trânsito – SUTRAN; Secretaria Municipal. de Desenvolvimento e Serviços; Gab. Vice – Prefeito Municipal; Sec. De 

Comunicação; Demais órgãos ou setores ligados a Pref. de Piripiri – PI), conforme especificações contidas no Termo de Referência e 

Edital. 

 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 A contratação acima é de extrema necessidade, haja vista que o fornecimento do objeto solicitado, acima especificado, tem for 

finalidade atender as necessidades de abastecimento de combustível da frota de veículos utilizados por esta secretaria na realização de 

suas atividades e nos atendimentos à população. 

2.2 O quantitativo de litros, constante no item 14, refere-se à demanda estimada, com base no consumo em exercícios anteriores, para 

abastecer os veículos das Secretarias do Municipio de Piripiri no ano de 2026, conforme os quadros realacionados abaixo: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

 

ITEM MARCA/MODELO PRÓPRIO OU LOCADO TIPO DE COMBUSTÍVEL 

1 FIAT / MOBI LOCADO FLEX 

ITEM MARCA/MODELO PRÓPRIO OU LOCADO TIPO DE COMBUSTÍVEL 

1 HONDA / BROZ PRÓPRIO GASOLINA 

2 HONDA / FAN PRÓPRIO GASOLINA 

3 HONDA / FAN PRÓPRIO GASOLINA 

4 HONDA / FAN PRÓPRIO GASOLINA 

5 HONDA / FAN PRÓPRIO GASOLINA 

ITEM MARCA/MODELO PRÓPRIO OU LOCADO TIPO DE COMBUSTÍVEL 

1 HONDA CG 125 FAN PRÓPRIO GASOLINA 
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SEC. MUNICIPAL DE JUVENTUDE, CULTURA E ESPORTE – SEJUCE 

 

 

 SUPERINTENDÊNCIA MUNICIPAL E TRÂNSITO – SUTRAN 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL. DE DESENVOLVIMENTO E OBRAS - SDO 

 

 

 SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO 

 

 

 SEC. DE DESENVOLVIMENTO URBANO - SDU 

 

 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTE RURAL - SDR 

ITEM MARCA/MODELO PRÓPRIO OU LOCADO TIPO DE COMBUSTÍVEL 

1 HONDA CG TITAN PRÓPRIO GASOLINA 

ITEM MARCA/MODELO PRÓPRIO OU LOCADO TIPO DE COMBUSTÍVEL 

1 FIAT STRADA FREEDOM PRÓPRIO FLEX 

2 FIAT STRADA FREEDOM PRÓPRIO FLEX 

3 HONDA/NXR 160 BROS PRÓPRIO GASOLINA 

4 HONDA/NXR 160 BROS PRÓPRIO GASOLINA 

5 HONDA/NXR 160 BROS PRÓPRIO GASOLINA 

ITEM MARCA/MODELO PRÓPRIO OU LOCADO TIPO DE COMBUSTÍVEL 

1 FIAT STRADA VOLCANO AT LOCADO GASOLINA 

2 FIAT STRADA ULTRA LOCADO GASOLINA 

ITEM MARCA/MODELO PRÓPRIO OU LOCADO TIPO DE COMBUSTÍVEL 

1 RENAULT DUSTER LOCADO FLEX 

ITEM MARCA/MODELO PRÓPRIO OU LOCADO TIPO DE COMBUSTÍVEL 

1 HONDA BROS 2011 PRÓPRIO GASOLINA 

2 RESTROESCAVADEIRA 8CB PRÓPRIO DIESEL/COMUM 

3 TRATOR NEW ROLLAND PRÓPRIO DIESEL/COMUM 

4 D20 CAMIONETE LOCADO DIESEL/COMUM 

ITEM PRÓPRIO OU LOCADO MARCA/MODELO TIPO DE COMBUSTÍVEL 

1 
RETROESCAVADEIRA JCB-3PLUS 214E, COR 

AMARELA 
PRÓPRIO DIESEL/COMUM 

2 PATROL CATERPILLAR, MODELO K-120 PRÓPRIO DIESEL/COMUM 

3 
PÁ CARREGADEIRA NEW HOLLAND, MODELO 

W-130 
PRÓPRIO 

DIESEL/COMUM 
 

4 
CAMINHÃO (CAÇAMBA), MODELO IVECO 

260E28, TRAÇADO, COR BRANCA 
PRÓPRIO DIESEL/S10 

5 CAMINHÃO TANQUI (PIPA), MODELO M. PRÓPRIO DIESEL/COMUM 
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2.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

2.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº 255, de 15 de março de 

2023. 

2.5 A aquisição dos produtos objeto do presente certame será efetuada mediante licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica 

uma vez que a referida modalidade proporcionará maior celeridade na conclusão do respectivo procedimento licitatório, como também, 

garantirá um maior número de licitantes e, consequentemente, maior possibilidade de trazer economia para os cofres deste órgão. 

 

3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
3.1 Quanto ao critério de julgamento de MAIOR DESCONTO SOBRE O VALOR MÉDIO SEMANAL NA TABELA DA ANP POR ITEM, foi 

levado em consideração o preço médio mês de julho da tabela da ANP em Piripiri – PI, a ser realizada no site da ANP (Agência Nacional 

de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis), endereço eletrônico: https://www.gov.br/anp/pt-br/assuntos/precos-e-defesa-da-

concorrencia/precos (preço da gasolina comum mês de julho de 2026), (preço do Oleo diesel S10 mês de julho de 2026) e (preço do Oleo 

diesel S500 mês de julho de 2026), com objetivo de apurar a média de preços dos combustíveis, praticados. Assim, as propostas deverão 

observar os valores de referência indicados no item 14. Espera-se com isso conseguir a proposta mais vantajosa para a Administração, 

melhor alocando os recursos públicos, fator indispensável à boa gestão administrativa. 

 
4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
4.1 Habilitação jurídica: 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em 

todo o território nacional;  

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

BENZ/ATRON 2729 K 6x4 

6 TRATOR/NEW HOLLAND TT 4030 CEDIDO/STR 
DIESEL/COMUM 

 

7 
FIAT/UNO MILLE WAY ECON, COR BRANCA, 

ANO 2013, PLACA OUA3259 
CEDIDO/ SETAS FLEX 

8 TRATOR NEW HOLLAND TT 4.75 COR AZUL. SDR 
DIESEL/COMUM 

 

9 CAÇAMBA 1620, TRUCADA, COR AZUL. LOCADO DIESEL/S10 

10 CAÇAMBA, MERCEDES, TRUCADA, COR PRETA LOCADO DIESEL/S10 

11 CAÇAMBA SCANIA, TRUCADA, COR VERDE LOCADO DIESEL/S10 

12 CAÇAMBA MB 2324, COR BRANCA LOCADO DIESEL/S10 

13 PATROL VOLVO G930 LOCADO DIESEL/COMUM 

14 PÁ CARREGADEIRA, SDLG L936H LOCADO DIESEL/COMUM 
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Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores;  

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 12.2.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

i) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;  

 

4.2 Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta 

nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de Regularidade fiscal perante as fazendas Públicas estadual e distrital/municipal. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

f) O fornecedor detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

g) A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que o fornecedor qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte seja declarado vencedor, uma vez que atenda a todas as demais exigências. 

h) Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez 

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

i) A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das 

sanções previstas, com a reabertura da sessão pública. 

 

4.3 Qualificação Econômico-Financeira. 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
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(Caso não conste na Certidão o prazo de validade da mesma, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua 

emissão).  

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, comprovando:  

c) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);  

d) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos.  

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 

Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

g) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir 

os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

h) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional 

habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.  

4.4 Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente compatível em características com o objeto desta licitação, por 

intermédio da apresentação de atestado (s) de capacidade técnica, fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado;  

4.5. Outras comprovações  

a) declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação; 

b) declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

c) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante legal do licitante afirmando 

o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas 

vedações previstas no mesmo diploma legal. 

 

5. FORNECIMENTO DO OBJETO 

5.1. O objeto desta licitação refere-se a uma estimativa de utilizaçao dos produtos, a serem aplicadas durante 12 (doze) meses; assim, não 

poderão ser executados em uma única parcela, devendo haver execuções parciais, de forma a atender as quantidades estipuladas nos 

pedidos parciais/requisições emitidas. 

5.2.  A licitante vencedora deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, de 

acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada. 

5.3. Os produtos deverão ser fornecidos diariamente através de locais aptos para o fornecimento dos combustíveis no perímetro urbano de 

Piripiri – PI. 

5.4. O início da entrega do objeto ocorrera após a assinatura do contrato, mediante a emissao de requisiçao e empenho no prazo maximo 

de 05 (cinco) dias. 

4.5. A Aquisição dos combustíveis, será de forma parcelada. Na medida da necessidade, a Secretaria, através de servidores previamente 

autorizados, fará o abastecimento junto à contratada, através dos meios de controle atualmente fixados pelo Município, mediante 
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requisição. 

5.6. O prazo de fornecimento dos combustíveis deverá ser IMEDIATO, em seus postos de abastecimento aptos e em observância das 

normas da ANP, no município de Piripiri - PI, mediante a apresentação dos pedidos parciais/requisições emitidas pela secretaria, salvo se 

houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo licitante/contratado e acatado pela ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL. 

5.7. Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, INMETRO e ANP, especialmente no 

tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 

valor, conforme diploma legal. 

5.8.  A CONTRATADA deverá acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato que poderá a qualquer 

momento solicitar o teste de qualidade do combustível, que deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente; 

5.9. A responsabilidade pelo recebimento dos produtos solicitados ficará a cargo do servidor responsável, designado pela Administração 

Municipal, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal. 

5.10. Verificada alguma falha no fornecimento, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, os produtos 

entregues e não aceitos pelo Contratante, em função da existência de irregularidades, incorreções, no prazo IMEDIATO, contados da 

notificação que lhe for entregue oficialmente, sem ônus adicional para a Contratante, sem o que será convocada a segunda classificada, 

sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021 e artigos 20 e 56 a 80 do Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

6. RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá: 

6.1.1 Quanto à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo 

das penalidades cabíveis; 

6.1.2 Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 

até 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados; 

6.1.3 O fornecimento do objeto poderá se iniciar no mesmo dia da assinatura do contrato, mediante Ordem de Fornecimento e respectiva 

Nota de Empenho, firmados pela Autoridade responsável. 

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1 Os pagamentos serão efetuados após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 

responsável da CONTRATANTE, acompanhadas da certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da união e 

Contribuições Previdenciárias (PGFN/INSS), certificado de regularidade de situação junto ao FGTS e certidão negativa de débitos 

trabalhistas (CNDT), no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendido nesse prazo o de até 

10 (dez) dias úteis para o recebimento definitivo e a liquidação da despesa 

7.1.1 A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os produtos fornecidos a que se referir. 

 

8. DA UNIDADE FISCALIZADORA  
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8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

8.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, caput).  

8.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

8.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do 

contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

8.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º). 

8.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 

14.133/2021, art. 119). 

8.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, 

art. 120). 

8.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 

do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

8.12 A fiscalização executará rigoroso controle em relação à quantidade e particularidade à qualidade dos produtos prestados, a fim de 

possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a ele relativas.  

8.13 A gestão e a fiscalização do contrato são respetivamente realizadas por, EVALDO CRUZ CARVALHO e WELTON DE ARAUJO 
SOUSA. 

 

9. DO CONTRATO  

9.1 Sem prejuízo do disposto no Título III (DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS) da Lei 14.133/2021, após a homologação poderá ser 

formalizado Contrato que contará, necessariamente, com as condições especificadas no Edital. 

9.2 Todos os instrumentos e atos oriundos da presente licitação são complementares entre si para todos os efeitos legais, inclusive para 

fins de apurar as responsabilidades das partes. 

9.3 Após homologação do resultado do certame a Prefeitura firmará o contrato, que terá vigência a partir de sua assinatura, pelo prazo de 

12 (doze) meses, por se tratar de fornecimento contínuo (art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021), assim caracterizado neste Termo de 

Referência podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nos termos dos arts. 106 e 107 da mesma Lei 
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e da previsão contida no Edital. 

 

10. DA RESCISÃO DO TERMO CONTRATUAL 

10.1 A inexecução total ou parcial das obrigações estabelecidas no Contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua 

rescisão com as consequências contratuais e legais. 

10.2 Constituem motivo de rescisão, sendo elencado no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

10.3. A extinção do contrato se dará na forma estipulada e prevista no 138 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11 DA SUBCONTRATAÇÃO: 

 
11.1. É vedado, à Contratada, subcontratar, total ou parcialmente, do objeto ora ajustado. 
 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 A CONTRATADA, neste ato, assume perante a PMP a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que o produto por ela 

fornecido venha a causar ao patrimônio público, ao pessoal da PMP ou a terceiros; 

12.2 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e securitários resultantes da 

execução deste Contrato, devendo remeter à PMP os respectivos comprovantes, sempre que exigidos; 

12.2.1 Em caso de a PMP ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus, a CONTRATADA deverá ressarci-la dos 

valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários; 

12.3 A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste Contrato, a qualidade do produto previsto no Termo de Referencia, 

sendo obrigada a trocar, a qualquer tempo, produto entregue que apresente qualquer tipo de defeito; 

12.4 A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente Contrato; 

12.5 A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação exigidas no processo 

licitatório, sendo obrigada a encaminhar à PMP cópia da documentação respectiva, sempre que solicitado por esta última; 

12.6 A CONTRATADA DEVERÁ, imediatamente após a formalização do ajuste, disponibilizar o atendimento, abastecendo os veículos da 

Administração com o combustível adequado, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediante 

requisição, devidamente assinada pelo Setor competente; 

12.7 A CONTRATADA DEVERÁ arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em 

repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário; 

12.8 A CONTRATADA DEVERÁ fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessária aos 

abastecimentos dos veículos objeto da contratação; 

12.9 A CONTRATADA DEVERÁ assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do combustível, de acordo com as especificações 

constantes da proposta e da Licitação e seus anexos; 

12.10 A CONTRATADA DEVERÁ executar às suas expensas e a critério da CONTRATANTE os testes e/ou laudos de adequação do 

combustível a serem utilizados, submetendo-os á apreciação da Administração, a quem caberá impugnar o seu emprego quando em 

desacordo com as especificações; 
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12.11 A CONTRATADA DEVERÁ responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal nele 

empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do presente 

Contrato; 

12.12 A CONTRATADA DEVERÁ responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 

CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de armazenamento de combustível; 

12.13 A CONTRATADA DEVERÁ reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento; 

11.14 Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP; 

12.15 A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos combustíveis e arcar com qualquer prejuízo à CONTRATANTE decorrente de sua 

utilização; 

12.16 O posto revendedor é obrigado a realizar análises dos produtos em comercialização sempre que solicitadas pelo consumidor. Para 

isto, o posto revendedor deve manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, 

Art. 8º); 

12.17 Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada 

pela ANP; 

12.18 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade mínima dos combustíveis entregues, sob pena das 

sanções cabíveis; 

12.19 A CONTRATADA DEVERÁ responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos combustíveis fornecidos; 

12.20 A CONTRATADA DEVERÁ, em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 

  

13.      OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1 A CONTRATANTE se obriga efetuar o pagamento à CONTRATADA após o fornecimento do objeto de que trata o presente 

Contrato, de forma parcelada e mediante o atesto do servidor competente; 

13.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA; 

13.3 Exercer rigoroso controle da qualidade sobre o objeto; 

13.4 Conduzir os veículos ao Posto da CONTRATADA para efetuar o abastecimento; 

13.5 Preencher as requisições com as quantidades fornecidas, apor assinatura no referido documento e entregar a via própria ao 

fornecedor; 

13.6. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada. 

 

14. JUSTIFICATIVA PARA O AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DA COTA RESERVADA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE (ME/EPP)  

 
14.6. A presente contratação tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao abastecimento da frota oficial, cuja natureza, 
embora caracterize-se como bem divisível sob o aspecto físico e quantitativo, apresenta particularidades relacionadas à forma de 
fornecimento, à necessidade de abastecimento contínuo e à logística de atendimento que devem ser consideradas para fins de aplicação 
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do tratamento diferenciado previsto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006. 
14.7. O referido dispositivo estabelece que, nas aquisições de bens de natureza divisível, a Administração deverá estabelecer cota de 
até 25% do objeto para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. O Tribunal de Contas da União igualmente 
reconhece a aplicação da cota reservada às aquisições de bens divisíveis, inclusive em contratações superiores ao limite previsto para a 
participação exclusiva de ME/EPP. 
14.8. Entretanto, a aplicação do benefício deve ser compatibilizada com as características concretas do objeto e com a necessidade 
de assegurar o atendimento eficiente da demanda administrativa. 
14.9. No caso específico da aquisição de combustíveis, o fornecimento não se limita à simples entrega de determinado quantitativo de 
produto. Trata-se de insumo essencial ao funcionamento da frota, cujo consumo ocorre de forma contínua e variável, conforme a 
necessidade dos serviços públicos, exigindo disponibilidade regular do produto e capacidade de atendimento das demandas de 
abastecimento durante toda a vigência contratual. 
14.10. A eventual divisão do fornecimento em cota principal e cota reservada implicaria a possibilidade de existência de fornecedores 
distintos para o mesmo tipo de combustível, circunstância que poderá aumentar a complexidade operacional da contratação, 
especialmente quanto ao controle dos abastecimentos, à fiscalização dos quantitativos fornecidos, ao acompanhamento da execução 
contratual, à gestão dos saldos e à manutenção da regularidade do fornecimento. 
14.11. Além disso, considerando a dinâmica própria do abastecimento de veículos, a Administração necessita dispor de fornecedor ou 
rede de abastecimento com capacidade suficiente para atender às demandas de forma contínua, inclusive em situações de necessidade 
imediata. A fragmentação do quantitativo entre diferentes fornecedores poderá reduzir a flexibilidade operacional para o atendimento das 
demandas efetivamente verificadas durante a execução contratual. 
14.12. Ressalte-se que a opção pela não adoção da cota reservada não tem por finalidade restringir a participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte. Tais empresas permanecerão aptas a participar do certame em igualdade de condições com os demais 
licitantes, desde que atendam aos requisitos de habilitação e às demais exigências estabelecidas no instrumento convocatório, podendo 
inclusive sagrar-se vencedoras da totalidade do objeto. 
14.13. O próprio Tribunal de Contas da União registra que a adoção da cota reservada não impede a contratação de ME/EPP para a 
totalidade do objeto, bem como destaca a necessidade de compatibilização da cota com as características e condições do fornecimento. 
14.14. Assim, considerando que a contratação de combustíveis envolve fornecimento contínuo, necessidade de disponibilidade regular 
do produto, demanda variável, necessidade de abastecimento conforme a utilização da frota e exigência de adequada gestão e 
fiscalização da execução contratual, entende-se que a divisão do objeto mediante estabelecimento de cota reservada de até 25% não se 
mostra a solução mais adequada para o atendimento da necessidade administrativa concretamente identificada. 
14.15. A decisão encontra fundamento, portanto, na necessidade de preservar a continuidade, regularidade e eficiência do 
abastecimento, evitando-se uma fragmentação do fornecimento que possa comprometer a operacionalização da contratação ou aumentar 
sua complexidade sem benefício proporcional para a Administração. 
14.16. Dessa forma, justifica-se a não adoção da cota reservada de até 25% prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 
123/2006, em razão das características específicas do fornecimento de combustíveis e da necessidade de assegurar a continuidade e a 
eficiência do abastecimento da frota, sem prejuízo da participação de microempresas e empresas de pequeno porte na disputa pelo objeto 
integral e da aplicação dos demais benefícios legalmente previstos em seu favor. 
14.17. A presente justificativa deverá ser considerada em conjunto com os demais elementos constantes do Estudo Técnico Preliminar 
e da fase de planejamento da contratação, especialmente aqueles relacionados à estimativa de consumo, à disponibilidade de 
fornecedores aptos ao atendimento da demanda, à logística de abastecimento e às condições necessárias à adequada execução do 
objeto. 

 

15.  DO VALOR ESTIMADO E DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS. 

15.1 Após pesquisa do preço de mercado, efetuada pelo setor responsável da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, a 

especificação dos produtos e o valor total dos itens para futura contratação é o estimado logo abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM/SERVIÇO UNIDADE 

QUANT. 
ESTIMADA 
DE LITROS 
(12 MESES) 

VALOR MÉDIO 
(PREÇO 

PRATICADO 
NA BOMBA) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
PARA 12 

MESES (R$) 

% 
SOBRE 
PREÇO 
MÉDIO 

ANP 

1 
GASOLINA COMUM AUTOMOTIVA DE 
ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE 

litros 60.000 R$ 7,22 R$ 433.200,00 
 

% 
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CONTIDA NO REGULAMENTO TÉCNICO 
ANP 06/99 E PORTARIA 197/99  

2 

ÓLEO DIESEL S-10, UTILIZAÇÃO 
AUTOMOTIVA, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANP N° 65, DE 
09/12/2011 

litros 72.000 R$ 7,55 R$ 543.600,00 
 

% 

3 

ÓLEO DIESEL S-500, UTILIZAÇÃO 
AUTOMOTIVA, DE ACORDO COM A 
LEGISLAÇÃO VIGENTE DA ANP N° 65 DE 
09/12/2011 

litros 132.000 R$ 7,33 R$ 967.560,00 % 

 
 
VALOR TOTAL: R$ 1.944.360,00 (Um milhão novecentos e quarenta e quatro mil e trezentos e sessenta reais). 
 
16. Justificativa para a não adoção do Sistema de Registro de Preços 

 
16.1. Embora o objeto compreenda o fornecimento parcelado de combustíveis, concluiu-se que a adoção do Sistema de Registro de 

Preços (SRP) não se mostra a alternativa mais adequada ao caso concreto. 
16.2. Além disso, a contratação destina-se exclusivamente ao atendimento das necessidades deste órgão, inexistindo previsão de 

futuras contratações por outros órgãos participantes ou de adesões à ata, circunstâncias que reduziriam as vantagens inerentes ao 
Sistema de Registro de Preços. 

16.3. Dessa forma, considerando que o objeto, o quantitativo e o período de execução são previamente conhecidos e definidos, a 
realização de Pregão Eletrônico com celebração de contrato para fornecimento parcelado revela-se mais eficiente, assegurando o 
atendimento da demanda com maior racionalidade administrativa, sem a necessidade de constituição de Ata de Registro de Preços. 

 
17. JUSTIFICATIVA PARA A EXIGÊNCIA DE ABASTECIMENTO NO PERÍMETRO DO MUNICÍPIO 
17.1. A presente contratação tem por objeto o fornecimento de combustíveis destinados ao abastecimento da frota de veículos 
pertencentes ou colocados à disposição da Administração Municipal, sendo necessária a disponibilização do abastecimento em 
estabelecimento localizado no perímetro do Município contratante, em razão das características operacionais da frota e da necessidade de 
assegurar a continuidade, eficiência e economicidade dos serviços públicos. 
17.2. A definição do local de abastecimento constitui condição relacionada à execução do objeto e decorre de necessidade administrativa 
concreta, especialmente em razão da quantidade de veículos utilizados diariamente, da diversidade das atividades desempenhadas pela 
Administração e da necessidade de manter a frota disponível para o atendimento das demandas municipais. 
17.3. A Lei nº 14.133/2021 estabelece, em seu art. 5º, princípios que devem orientar as contratações públicas, entre eles os da eficiência, 
economicidade, planejamento, razoabilidade, competitividade e interesse público. O art. 11, por sua vez, estabelece como objetivos do 
processo licitatório, entre outros, assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração e assegurar tratamento isonômico entre os licitantes. 
17.4. Nesse contexto, a Administração deve considerar não apenas o preço nominal do litro do combustível, mas o custo global decorrente 
da execução da contratação, especialmente quando a localização do ponto de abastecimento interfere diretamente na utilização da frota e 
na disponibilidade dos veículos para o desempenho de suas atividades. 
17.5. A exigência de que o abastecimento ocorra dentro do perímetro municipal justifica-se pela necessidade de reduzir os deslocamentos 
dos veículos exclusivamente destinados ao abastecimento. Caso o fornecimento fosse realizado em estabelecimento localizado fora do 
Município, os veículos oficiais teriam de percorrer distância adicional, ocasionando consumo de combustível que não corresponde à 
atividade-fim da Administração, aumento da quilometragem, maior desgaste dos veículos, incremento da necessidade de manutenção e 
utilização adicional de servidores responsáveis pela condução da frota. 
17.6. Além dos custos financeiros diretamente mensuráveis, deve ser considerado o tempo despendido pelos servidores e pelos veículos 
nos deslocamentos destinados exclusivamente ao abastecimento. Durante esse período, os veículos permanecem indisponíveis para o 
cumprimento de suas atividades ordinárias, o que pode comprometer a eficiência operacional e o atendimento das demandas da 
Administração, especialmente nos serviços que dependem de deslocamentos frequentes e contínuos. 
17.7. O abastecimento em estabelecimento localizado no próprio Município possibilita, portanto, maior disponibilidade da frota, redução do 
tempo improdutivo de deslocamento, menor consumo de combustível destinado exclusivamente à realização do abastecimento e melhor 
aproveitamento da jornada dos servidores responsáveis pela condução dos veículos, contribuindo para a eficiência administrativa, a 
economicidade e a continuidade dos serviços públicos. 
17.8. A exigência ora estabelecida não tem por finalidade privilegiar empresas sediadas no Município, tampouco restringir artificialmente a 
participação de interessados. Sua finalidade é estabelecer condição de execução compatível com a necessidade concreta da 
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Administração, tendo como fundamento exclusivamente a logística de abastecimento, a disponibilidade da frota e os custos financeiros e 
operacionais decorrentes dos deslocamentos para abastecimento. 
17.9. Nesse sentido, a exigência encontra respaldo no planejamento da contratação previsto no art. 18 da Lei nº 14.133/2021, 
considerando a necessidade administrativa, as características operacionais da frota e os aspectos técnicos, mercadológicos e de gestão 
relacionados à execução do objeto. 
17.10. A exigência deve, ainda, ser interpretada em conformidade com o art. 9º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que veda ao agente 
público admitir, prever, incluir ou tolerar situações que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, 
inclusive mediante preferências ou distinções em razão da sede ou do domicílio dos licitantes. 
17.11. Por essa razão, a exigência estabelecida neste Termo de Referência não se refere à sede, ao domicílio ou à localização 
empresarial da licitante. Trata-se de condição de execução do objeto contratual, diretamente relacionada ao local e à forma de prestação 
do fornecimento, necessária para atender à logística operacional da frota municipal. 
17.12. Assim, será permitida a participação de empresas sediadas em qualquer localidade, não sendo exigida, para fins de habilitação, a 
manutenção de sede, filial, agência ou estabelecimento no Município contratante. A condição restringe-se à necessidade de que a futura 
contratada disponha de estabelecimento ou ponto de abastecimento apto a fornecer os combustíveis à frota municipal dentro do perímetro 
definido neste Termo de Referência. 
17.13. Por se tratar de condição vinculada à execução contratual, sua comprovação será exigida para fins de assinatura do contrato, 
exclusivamente da empresa adjudicatária, mediante apresentação de documentação idônea que demonstre a disponibilidade de 
estabelecimento ou ponto de abastecimento apto a realizar o fornecimento nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
17.14. A condição prevista no item anterior não constitui requisito de habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira ou fiscal, nem 
poderá ser utilizada para restringir a participação de licitantes em razão de sua sede ou domicílio. A comprovação será exigida somente da 
empresa vencedora, como condição necessária à adequada execução do objeto contratado. 
17.15. Dessa forma, preserva-se a competitividade do certame, permitindo-se a participação de empresas sediadas em qualquer 
localidade, desde que a futura contratada disponha, no momento oportuno, de estrutura adequada para executar o fornecimento no local 
definido pela Administração. 
17.16. A exigência deverá ser aplicada de maneira objetiva e impessoal, sem estabelecer preferência por empresas locais, mas apenas 
determinando que o ponto efetivo de fornecimento dos combustíveis esteja situado dentro do perímetro municipal, em razão da 
necessidade operacional da frota e dos custos e do tempo de deslocamento envolvidos. 
17.17. A definição do perímetro de abastecimento decorre, portanto, de critérios técnicos e operacionais relacionados à execução do 
objeto, considerando que a realização de deslocamentos desnecessários para localidades situadas fora do Município pode produzir custos 
adicionais à Administração, decorrentes do consumo de combustível, aumento da quilometragem e desgaste dos veículos, utilização de 
mão de obra dos condutores e redução da disponibilidade da frota. 
17.18. A medida também se mostra compatível com a busca da contratação mais vantajosa prevista no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, uma 
vez que a vantajosidade deve ser analisada considerando as condições efetivas de execução do objeto e os custos diretos e indiretos 
associados ao fornecimento. 
17.19. Registra-se, ainda, que a condição de execução deverá ser observada durante toda a vigência contratual, de modo que eventual 
substituição ou alteração do estabelecimento utilizado para o fornecimento deverá preservar a localização dentro do perímetro 
estabelecido e as demais condições previstas neste Termo de Referência. 
17.20. Diante do exposto, considerando as características e a rotina da frota municipal, a frequência dos abastecimentos, a necessidade 
de disponibilidade contínua dos veículos e os custos financeiros e operacionais decorrentes de deslocamentos destinados exclusivamente 
ao abastecimento, justifica-se que o fornecimento dos combustíveis seja realizado em estabelecimento situado no perímetro do Município 
contratante, como condição de execução contratual, sem caracterizar requisito de habilitação ou exigência relativa à sede ou ao domicílio 
da licitante, devendo sua comprovação ocorrer pela empresa adjudicatária para fins de assinatura do contrato. 
 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
18.1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNID. 
ORÇAMENTÁRIA  

021.400 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEAD 
020.600 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEFIN 
022.400 – SECRETARIA M. DE DES. E SERV. PÚBLICOS 
021.900 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DES. RURAL, DEFESA CIVIL E MEIO AMBIENTE 
022.600 – SECRETARIA DESENV. ECONOMICO, INDUSTRIA, COM. E PROJ. EST. 
021.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

PROJETO 
ATIVIDADE 

04.122.0031.2020.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0031.2012.0000 – MANUT. DOS VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
12.782.0379.2074.0000 – MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS 
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04.123.0041.2028.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE FINANÇAS 
15.451.0360.2072.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
15.451.0055.2153.0000 – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA RURAL 
15.452.0363.1132.0000 – CONST. E REFORMA DE ESTRADAS VICINAIS 
04.122.0020.2158.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
13.392.0336.2081.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE 
RECURSOS 

500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
701 – OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DO ESTADO  
721 - TRÂNSFERÊNCIAS DA UNIÃO, REFERENTE A CESSÃO ONEROSA DE P. 
720 - TRÂNSFERÊNCIAS DA UNIÃO, REFERENTE AS PARTICIPAÕES DA EXP. 
750- RECURSO DO CIDE 

 
Piripiri - Piauí, 13 de agosto de 2026. 

 
 

________________________________ 
JOSÉ GOMES DO AMARAL NETO 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO II 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. xx/2026 - CPL/PMP 

(Processo Administrativo n° 16.196/2026) 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (xxx), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem 

fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 
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ANEXO III 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. xx/2026 - CPL/PMP 

(Processo Administrativo n° 16.196/2026) 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, 

empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

(Local e Data) 

 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 
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ANEXO IV 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. xx/.2026 - CPL/PMP 

(Processo Administrativo n° 16.196/2026) 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (NA HIPÓTESE DO LICITANTE SER UMA ME OU EPP) 

 

 

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para 

participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para 

efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

(Local e Data) 

 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante 
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ANEXO V 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. xx/.2026 - CPL/PMP 

(Processo Administrativo n° 16.196/2026) 

 

MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 

 

À Secretaria de Administração do Município de PIRIPIRI Piauí. 

Prezados Senhores, 

 

Ref.: Pregão Eletrônico mencionado – Comissão Permanente de Licitação - Carta-Proposta de Fornecimento. 

 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento 

convocatório da licitação em epígrafe. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS 

1.1. A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. PREÇO 

ITEM DISCRIMINAÇÃO DO OBJETO QUANT. 
VALOR 
UNT. 

PERCENTUAL VALOR TOTAL 

01      

02      

Valor total da proposta: R$ (por extenso) 

* Descrever o item conforme especificações detalhadas no Termo de Referência 

1.2. A proposta terá validade de xx (xxxxx) dias, a partir da data de abertura do Pregão. 

1.3. O Prazo de Entrega é de xx(xxxx) dias corridos, a partir da emissão da nota de empenho. 
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1.4. O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações 

sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre a prestação de serviços. 

 

local e data 

 

assinatura e carimbo da proponente 

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
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ANEXO VI 

MINUTA DO CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.196/2026 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIRIPIRI-PI, POR INTERMÉDIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI 

E A EMPRESA XXXXXXXXX, Pregão eletrônico para a contratação de empresa para o fornecimento parcelado e sob demanda de 

combustíveis automotivos (gasolina comum, óleo diesel s 10 e óleo diesel s 500) para abastecimento dos veiculos oficiais da Secretaria 

Municipal de Administração (Gabinete do Prefeito Municipal; Sec. de Administração - SEAD; Sec. de Finanças - SEFIN; Sec. de Governo - 

SEGOV; Controladoria Geral do Município; Procuradoria Geral do Município - PROGER; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, 

Defesa Civil e Meio Ambiente; Sec. Municipal de Juventude, Cultura e Esporte – SEJUCE; Superintendência Municipal e Trânsito – 

SUTRAN; Secretaria Municipal. de Desenvolvimento e Serviços; Gab. Vice – Prefeito Municipal; Sec. De Comunicação; Demais órgãos ou 

setores ligados a Pref. de Piripiri – PI). 

 

Aos XX (por extenso) do mês de XXXXXX do ano de dois mil e vinte e seis (2026), de um lado, o MUNICÍPIO DE PIRIPIRI/PI, por 

intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede no Centro Administrativo, S/N, 

Campo das Palmas, Morro da Saudade, C.N.P.J. nº 06.553.861/0001-83, neste ato representado pela Sra. Jovenília Alves De Oliveira 

Monteiro, Prefeita  Municipal,  domiciliado na Rua Avenida Deputado Raimundo Holanda, nesta cidade, portadora da Carteira de 

Identidade nº 1.647.811-SSP-PI , CPF nº ***.169.273-**, SSP - PI, no uso da competência que lhe foi atribuída regimentalmente, e, em 

seqüência,  designado  simplesmente  CONTRATANTE  e,  de  outro  lado  a  empresa XXXXXXXXX, inscrita no C.N.P.J.(MF)    sob    o    

n.ºXXXXX/XX,    estabelecida    na    Rua/Av XXXXXXXXXXXX,   que   apresentou   os   documentos   exigidos   por   lei,   neste   ato   

representado por XXXXXXXXXX, residente e domiciiado(a) e daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, 

justo e avençado e celebram, por força do presente instrumento, sendo regido pela Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, observadas as 

normas de direito privado, especialmente aquelas constantes na LINDB e, ainda mediante as cláusulas e condições estabelecidas no 

Edital do Pregão Eletrônico nº 39/2026 (Processo Administrativo nº 16.196/2026), no Termo de Referência, na proposta da CONTRATADA 

e no que segue abaixo. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para o fornecimento parcelado e sob demanda de combustíveis automotivos (gasolina comum, óleo diesel s 

10 e óleo diesel s 500)) para abastecimento dos veículos oficiais da Secretaria Municipal de Administração (Gabinete do Prefeito 

Municipal; Sec. de Administração - SEAD; Sec. de Finanças - SEFIN; Sec. de Governo - SEGOV; Controladoria Geral do Município; 

Procuradoria Geral do Município - PROGER; Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, Defesa Civil e Meio Ambiente; Sec. 

Municipal de Juventude, Cultura e Esporte – SEJUCE; Superintendência Municipal e Trânsito – SUTRAN; Secretaria Municipal. de 

Desenvolvimento e Serviços; Gab. Vice – Prefeito Municipal; Sec. De Comunicação; Demais órgãos ou setores ligados a Pref. de Piripiri – 

PI). 

1.1.1 Integram o objeto os itens abaixo, conforme adjudicado à CONTRATADA, com os respectivos quantitativos estimados para o período 

de vigência e percentuais de desconto ofertados sobre o Preço de Referência da ANP (Cláusula Décima Segunda): Item 1 – Gasolina 

comum – 60.000 (sessenta mil) litros – desconto de XX,XX%; Item 2 – Óleo diesel S-10 – 72.000 (setenta e dois mil) litros – desconto de 

XX,XX% e Item 3 – Óleo diesel S-10 – 132.000 (cento e trinta e dois mil) litros – desconto de XX,XX%. 

1.1.2 O fornecimento será parcelado e sob demanda, diretamente na bomba. Os quantitativos indicados são estimados e não geram para 

a CONTRATADA direito à aquisição integral, obrigando-se a CONTRATANTE a pagar exclusivamente pelos volumes efetivamente 

fornecidos mediante requisição. 

 

1.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
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até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei nº 14.133/2021, mantido, 

em qualquer caso, o percentual de desconto ofertado (art. 34, § 2º);  

 1.3. As alterações ao Contrato serão formalizados por meio de termo aditivo, sendo possível, de forma excepcional, a antecipação dos 

seus efeitos contanto que a formalização seja realizada dentro do prazo máximo de 01 (um) mês, de acordo com o art.132 da Lei 

14.133/21.  

1.3.1 Independem de termo aditivo, podendo ser registrados por simples apostila, os eventos previstos no art. 136 da Lei nº 14.133/2021, 

em especial a variação do valor contratual decorrente da atualização do Preço de Referência da ANP, na forma da Cláusula Décima 

Segunda, e as alterações de dotação orçamentária. 

1.4. A CONTRATADA executará os fornecimentos rigorosamente de acordo com os prazos e termos deste contrato e documentos dele 

integrantes. 

CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO E PAGAMENTO DO OBJETO 

2.1 O objeto deste contrato refere-se a uma estimativa de utilizaçao dos produtos, a serem aplicadas durante 12 (doze) meses; assim, não 

poderão ser executados em uma única parcela, devendo haver execuções parciais, de forma a atender as quantidades estipuladas nos 

pedidos parciais/requisições emitidas. 

2.2 A CONTRATADA deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, de acordo 

com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada. 

 2.3 Os produtos deverão ser fornecidos diariamente através de bombas de combustíveis instaladas no perímetro urbano de Piripiri – PI. 

[indicar o endereço do(s) posto(s) de abastecimento da CONTRATADA. 

2.4 O início da entrega do objeto ocorrera após a assinatura do contrato, mediante a emissao de requisiçao e empenho no prazo maximo 

de 05 (cinco) dias. 

2.5 A Aquisição dos combustíveis será de forma parcelada. Na medida da necessidade, a Secretaria, através de servidores previamente 

autorizados, fará o abastecimento junto à contratada DIRETAMENTE NA BOMBA, através dos meios de controle atualmente fixados pelo 

Município, mediante requisição. 

2.6 O prazo de fornecimento dos combustíveis deverá ser IMEDIATO, diretamente nas bombas instaladas em seus postos de 

abastecimento localizados no município de Piripiri - PI, mediante a apresentação dos pedidos parciais/requisições emitidas pela secretaria, 

salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo licitante/contratado e acatado pela ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL. 

2.7 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, INMETRO e ANP, especialmente no 

tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 

valor, conforme diploma legal. 

2.8 A CONTRATADA deverá acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato que poderá a qualquer momento 

solicitar o teste de qualidade do combustível, que deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente; 

2.9 A responsabilidade pelo recebimento dos produtos solicitados ficará a cargo do servidor responsável, designado pela Administração 

Municipal, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal. 

2.10 Verificada alguma falha no fornecimento, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, os produtos 

entregues e não aceitos pelo Contratante, em função da existência de irregularidades, incorreções, no prazo IMEDIATO, contados da 

notificação que lhe for entregue oficialmente, sem ônus adicional para a Contratante, sob pena de instauração de processo para extinção 
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do contrato, na forma da Cláusula Sexta, facultada à CONTRATANTE, nessa hipótese, a convocação dos licitantes remanescentes (art. 

90, § 7º, da Lei nº 14.133/2021), sem prejuízo da aplicação das sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021 e artigos 20 e 

56 a 80 do Código de Defesa do Consumidor. 

2.11 Fornecidos os produtos solicitados, a secretaria, pagará à CONTRATADA o valor apurado na forma da Cláusula Décima Segunda, 

sem qualquer ônus ou acréscimo; 

2.12 Após fornecimento dos produtos, a Contratada deverá enviar ao CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao total dos 

veículos abastecidos no mês, acompanhada das requisições atendidas e de relatório analítico dos abastecimentos (data e hora, 

veículo/placa, órgão, quilometragem, produto, litros, Preço de Referência da ANP aplicado, percentual de desconto, preço unitário e valor 

total), para conferência e aprovação, através do servidor responsável legalmente constituído para este fim; 

2.13 Os valores unitários (por litro) dos combustíveis serão apurados e atualizados exclusivamente na forma da Cláusula Décima 

Segunda, mediante a aplicação do percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA sobre o Preço de Referência divulgado pela ANP. 

2.14 O faturamento será feito considerando-se o desconto proposto pela Contratada, sobre o Preço de Referência da ANP vigente na data 

de cada abastecimento, definido na Cláusula Décima Segunda; 

2.15 O preço unitário poderá sofrer variação, exclusivamente em razão da atualização do Preço de Referência divulgado pela ANP, na 

periodicidade fixada na Cláusula Décima Segunda, permanecendo fixo e irreajustável o percentual de desconto. 

2.16 Caso o preço praticado pela CONTRATADA na bomba para o público em geral, na data do abastecimento, inclusive promocional, 

seja inferior ao resultante da aplicação do desconto sobre o Preço de Referência da ANP, prevalecerá, para fins de faturamento, o menor 

preço. 

2.17 Os pagamentos serão efetuados após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor 

responsável da CONTRATANTE, acompanhadas da certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da união e 

Contribuições Previdenciárias (PGFN/INSS), certificado de regularidade de situação junto ao FGTS e certidão negativa de débitos 

trabalhistas (CNDT), no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, compreendido nesse prazo o de até 

10 (dez) dias úteis para o recebimento definitivo e a liquidação da despesa. 

2.17.1 Os pagamentos serão creditados em favor da contratada, por meio de depósito Bancário em conta corrente indicada na proposta, 

contendo o nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

2.17.2 Na ocorrência de rejeição da nota fiscal, motivada por erros ou incorreções, o prazo estipulado no subitem anterior passará a ser 

contado a partir da data da sua reapresentação. 

2.17.3 Nos casos de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o 

valor devido será atualizado monetariamente entre a data do vencimento e a do efetivo pagamento, pela variação do IPCA/IBGE, 

calculada pro rata die. 

2.20 A CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no 

certame e consequentemente lançado no instrumento contratual. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas 

à CONTRATADA e neste caso o vencimento dar-se-á no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da documentação 

devidamente corrigida e válida, não ocorrendo neste caso, quaisquer ônus por parte da Administração; 

2.21 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for 

imposta em virtude de penalidade ou falta de entrega do produto. 

2.22 Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do contrato que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua 

execução, por ato formal da autoridade competente, nos termos dos arts. 7º e 117 da Lei nº 14.133/2021. A gestão e a fiscalização do 

contrato são respetivamente realizadas por, EVALDO CRUZ CARVALHO e WELTON DE ARAUJO SOUSA. 

2.23 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
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2.24 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que 

for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

2.25  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 

demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

2.26  O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração, formalmente indicado à CONTRATANTE, para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

2.27 O recebimento provisório ocorrerá no ato de cada abastecimento, mediante assinatura da requisição pelo condutor ou servidor 

autorizado; o recebimento definitivo será realizado pelo fiscal do contrato, em até 10 (dez) dias úteis contados da apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura mensal, após a conferência das requisições e do relatório de que trata o item 2.12 (art. 140, II, da Lei nº 14.133/2021). 

2.28 Os abastecimentos somente serão realizados mediante requisição prévia emitida pelo setor competente da CONTRATANTE, 

contendo a identificação do veículo ou equipamento, placa, quilometragem, produto e quantidade, e exclusivamente em veículos e 

equipamentos constantes da relação fornecida pela CONTRATANTE. Não serão pagos os abastecimentos realizados sem requisição ou 

em veículos não relacionados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3. O valor global do presente CONTRATO é de R$ XX,XX (por extenso), para todo o período de sua vigência, conforme valores 

expressos na proposta vencedora. 

3.1 O valor global é estimativo e constitui o limite máximo da despesa, calculado a partir dos quantitativos estimados e do Preço de 

Referência da ANP vigente na data da proposta, deduzido o desconto ofertado. Os pagamentos corresponderão aos volumes 

efetivamente fornecidos, aos preços apurados na forma da Cláusula Décima Segunda, sendo vedada a execução além do saldo contratual 

sem a prévia formalização de apostila ou termo aditivo, conforme o caso. 

3.2 No preço estão incluídos todos os tributos, encargos e despesas diretas e indiretas necessárias ao fornecimento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme segue: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNID. ORÇAMENTÁRIA  

021.400 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – SEAD 
020.600 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SEFIN 
022.400 – SECRETARIA M. DE DES. E SERV. PÚBLICOS 
021.900 – SECRETARIA MUNICIPAL DE DES. RURAL, DEFESA CIVIL E MEIO AMBIENTE 
022.600 – SECRETARIA DESENV. ECONOMICO, INDUSTRIA , COM. E PROJ. EST. 
021.100 – SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E TURISMO 

PROJETO ATIVIDADE 

04.122.0031.2020.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO 
04.122.0031.2012.0000 – MANUT. DOS VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 
12.782.0379.2074.0000 – MANUTENÇÃO DE VEÍCULOS 
04.123.0041.2028.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE FINANÇAS 
15.451.0360.2072.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
15.451.0055.2153.0000 – DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA RURAL 
15.452.0363.1132.0000 – CONST. E REFORMA DE ESTRADAS VICINAIS 
04.122.0020.2158.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 
13.392.0336.2081.0000 – SUPERINTENDÊNCIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE 

ELEMENTO DE 
DESPESA 

3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSOS 

500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
701 – OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DO ESTADO  
721 - TRÂNSFERÊNCIAS DA UNIÃO, REFERENTE A CESSÃO ONEROSA DE P. 
720 - TRÂNSFERÊNCIAS DA UNIÃO, REFERENTE AS PARTICIPAÕES DA EXP. 
750- RECURSO DO CIDE 

4.2 No exercício financeiro subsequente, as despesas correrão à conta das dotações próprias consignadas no respectivo orçamento, 

indicadas por apostila (art. 136, IV, da Lei nº 14.133/2021). 
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CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

FORNECIMENTO CONTÍNUO – ARTS. 106 E 107 DA LEI Nº 14.133/2021] 

5.1 O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, por se tratar de fornecimento contínuo 

(art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021), assim caracterizado no Termo de Referência, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, nos termos dos arts. 106 e 107 da mesma Lei e da previsão contida no Edital. 

5.2 A prorrogação fica condicionada, cumulativamente: a) ao atesto, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA para ampliação do percentual de desconto; 

b) à existência de créditos orçamentários; c) à manifestação do gestor e do fiscal do contrato quanto à regularidade da execução; d) à 

manutenção das condições de habilitação; e) ao interesse da CONTRATANTE e à concordância expressa da CONTRATADA. 

5.3 A vantajosidade de que trata a alínea “a” do item anterior será aferida pela comparação do percentual de desconto contratado com os 

descontos obtidos por outros órgãos e entidades públicas em contratações similares e com os preços praticados no mercado local, 

mantido, no mínimo, o percentual de desconto originalmente ofertado (art. 34, § 2º). 

5.4 A CONTRATANTE atestará, no início da contratação e de cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados 

à contratação e a vantagem em sua manutenção (art. 106, II). 

5.5 A CONTRATANTE poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para a sua continuidade ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem (art. 106, III), hipótese em que a extinção ocorrerá apenas na próxima 

data de aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado da referida data (art. 106, § 1º). 

5.6 A prorrogação será formalizada por termo aditivo, celebrado antes do término da vigência, renovando-se, para o novo período, os 

quantitativos estimados e o valor global, sem aproveitamento de saldos do período anterior. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

6.1 O presente Contrato se extingue com o termo final disposto na Cláusula Quinta ou, antes dele, pelo esgotamento do seu valor global, 

sem prejuízo das hipóteses de extinção antecipada previstas nesta Cláusula. 

6.2 Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, em especial: 

a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

b) A perda, suspensão ou revogação da autorização da ANP para o exercício da atividade, ou o fornecimento de combustível em 

desconformidade com as especificações da ANP; 

c) Impossibilidade ou recusa da CONTRATADA em dar continuidade na realização do fornecimento; 

d) Na hipótese de transferência da execução deste contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização da 

CONTRATANTE; 

e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

f) Na ocorrência de qualquer motivo previsto nos art. 137 da lei nº 14.133/21. 

6.3 A extinção poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, ser consensual ou decorrer de decisão arbitral ou 

judicial (art. 138). Nos casos de extinção, previstos nesta cláusula, serão observados os procedimentos previstos nos arts. 138 e 139 da lei 
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nº 14.133/21, no que couber sua aplicação. 

6.4 A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas hipóteses e condições do art. 137, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, em 

especial no caso de atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, 

vedada a interrupção do fornecimento sem a observância do referido dispositivo. 

6.5 A extinção por ato unilateral da CONTRATANTE poderá acarretar as consequências previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

6.6 O termo de extinção será precedido, sempre que possível, de balanço dos fornecimentos realizados, dos pagamentos efetuados e 

ainda devidos e das indenizações e multas eventualmente aplicáveis. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 A CONTRATADA, neste ato, assume perante a PMP a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que o produto por ela 

fornecido venha a causar ao patrimônio público, ao pessoal da PMP ou a terceiros; 

7.2 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e securitários resultantes da 

execução deste Contrato, devendo remeter à PMP os respectivos comprovantes, sempre que exigidos; 

7.2.1 Em caso de a PMP ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus referidos no subitem 7.2, a CONTRATADA 

deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários; 

7.3 A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste Contrato, a qualidade do produto previsto na Cláusula Primeira, 

sendo obrigada a trocar, a qualquer tempo, produto entregue que apresente qualquer tipo de defeito; 

7.4 A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente Contrato, sendo igualmente vedada a subcontratação, total 

ou parcial; 

7.5 A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação exigidas no processo 

licitatório, sendo obrigada a encaminhar à PMP cópia da documentação respectiva, sempre que solicitado por esta última; 

7.6 A CONTRATADA DEVERÁ, imediatamente após a formalização do ajuste, disponibilizar o atendimento, abastecendo os veículos da 

Administração com o combustível adequado, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediante 

requisição, devidamente assinada pelo Setor competente; 

7.7 A CONTRATADA DEVERÁ arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e 

emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença em 

repartições públicas, registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário; 

7.8 A CONTRATADA DEVERÁ fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessária aos 

abastecimentos dos veículos objeto da contratação; 

7.9 A CONTRATADA DEVERÁ assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do combustível, de acordo com as especificações 

constantes da proposta e da Licitação e seus anexos; 

 7.10 A CONTRATADA DEVERÁ executar às suas expensas e a critério da CONTRATANTE os testes e/ou laudos de adequação do 

combustível a serem utilizados, submetendo-os á apreciação da Administração, a quem caberá impugnar o seu emprego quando em 

desacordo com as especificações; 

7.11 A CONTRATADA DEVERÁ responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal nele 



46 

 

 

empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do presente 

Contrato; 

7.12 A CONTRATADA DEVERÁ responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus 

empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da 

CONTRATADA ou de quem em seu nome agir, decorrentes do ato de entrega e de armazenamento de combustível; 

7.13 A CONTRATADA DEVERÁ reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento; 

7.14 Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP; 

7.15 A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos combustíveis e arcar com qualquer prejuízo à CONTRATANTE decorrente de sua 

utilização; 

7.16 O posto revendedor é obrigado a realizar análises dos produtos em comercialização sempre que solicitadas pelo consumidor. Para 

isto, o posto revendedor deve manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9, de 07/03/2007, 

Art. 8º, ou norma que a substitua); 

7.17 Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada 

pela ANP; 

7.18 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade mínima dos combustíveis entregues, sob pena das 

sanções cabíveis; 

7.19 A CONTRATADA DEVERÁ responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos combustíveis fornecidos; 

7.20 A CONTRATADA DEVERÁ, em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE; 

7.21 Manter, durante toda a vigência do contrato, a autorização da ANP para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis 

automotivos (Resolução ANP nº 41/2013 e alterações, ou norma que a substitua), bem como as licenças ambientais e de segurança 

exigíveis, comunicando imediatamente à CONTRATANTE qualquer suspensão, interdição ou revogação; 

7.22 Exibir, sempre que solicitado pela fiscalização, os documentos de qualidade do produto recebido do distribuidor e as respectivas 

notas fiscais de aquisição; 

7.23 Abastecer exclusivamente os veículos e equipamentos relacionados pela CONTRATANTE, mediante requisição, emitindo, a cada 

abastecimento, comprovante com data e hora, placa, quilometragem, produto, quantidade de litros e preço; 

7.24 Cumprir, durante toda a execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, comprovando-o sempre que 

solicitado (arts. 92, XVII, e 116 da Lei nº 14.133/2021). 

  

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 A CONTRATANTE se obriga efetuar o pagamento à CONTRATADA após o fornecimento do objeto de que trata o presente 

Contrato, de forma parcelada e mediante o atesto do servidor competente; 

8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA; 

8.3 Exercer rigoroso controle da qualidade sobre o objeto; 
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8.4 Conduzir os veículos ao Posto da CONTRATADA para efetuar o abastecimento; 

8.5 Preencher as requisições com as quantidades fornecidas, apor assinatura no referido documento e entregar a via própria ao 

fornecedor; 

8.6 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada; 

8.7 Designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato e comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades verificadas na 

execução, fixando prazo para a sua correção; 

8.8 Emitir decisão explícita sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, no prazo de 1 (um) mês, admitida a 

prorrogação motivada por igual período (art. 123 da Lei nº 14.133/2021). 

 

CLÁUSULA NONA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

9.1 A Contratada se obriga a manter, durante a vigência do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA DECIMA - DO INADIMPLEMENTO 

10.1 O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato será comunicado, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias após a 

ocorrência, pela parte prejudicada à infratora, a fim de que esta providencie a devida regularização no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

sob pena de instauração de processo administrativo para aplicação das sanções cabíveis e, se for o caso, para a extinção do contrato, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 ficará sujeita, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, às seguintes sanções (art. 156): 

a) advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 2º); 

b) multa: b.1) moratória, de 0,3% por dia de atraso injustificado no atendimento das requisições ou no cumprimento de obrigação 

contratual, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, até o trigésimo dia (art. 162), sem prejuízo da sua conversão em compensatória 

e da extinção do contrato; b.2) compensatória, de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato, nas 

infrações dos incisos I, II, III e VII do art. 155, e de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, nas infrações dos 

incisos VIII a XII do mesmo artigo (art. 156, § 3º); 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de Piripiri, pelo prazo de até 3 (três) anos, 

nas infrações dos incisos II a VII do art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º); e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, nas infrações dos incisos VIII a XII do art. 155, bem como nas dos incisos II a VII que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º). 

11.2 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções (art. 156, § 7º). A aplicação das sanções não exclui a 

obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, § 9º), nem impede a extinção do contrato. 
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11.3 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 

integridade (art. 156, § 1º). 

11.4 A aplicação de multa será precedida de intimação para defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis (art. 157). As sanções de 

impedimento e de declaração de inidoneidade dependerão de processo de responsabilização conduzido por comissão composta por, no 

mínimo, 2 (dois) servidores estáveis, assegurado igual prazo de defesa (art. 158), sendo a declaração de inidoneidade de competência 

exclusiva de Secretário Municipal, precedida de análise jurídica (art. 156, § 6º, I). 

11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, 

além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º). 

11.6 Da aplicação das sanções caberá recurso ou pedido de reconsideração, na forma dos arts. 166 e 167 da Lei nº 14.133/2021, e as 

sanções aplicadas serão registradas nos cadastros de que trata o art. 161 da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PREÇO, DA SUA ATUALIZAÇÃO (DESCONTO SOBRE O PREÇO DE REFERÊNCIA DA ANP) 

E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

12.1 O preço unitário (por litro) de cada combustível corresponderá ao resultado da aplicação do percentual de desconto ofertado pela 

CONTRATADA – XX,XX% para a gasolina comum, XX,XX% para o óleo diesel S-10 e XX,XX% para o óleo diesel S-500 – sobre o Preço 

de Referência, segundo a fórmula PU = PR × (1 – D/100), em que: PU = preço unitário a ser faturado; PR = Preço de Referência vigente 

na data do abastecimento; D = percentual de desconto ofertado. O resultado será expresso com duas casas decimais, desprezadas as 

demais. 

12.2 Considera-se Preço de Referência (PR) o “preço médio de revenda” do respectivo produto, apurado pela Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP no Levantamento de Preços de Combustíveis, série [SEMANAL], para o Município de 

[PIRIPIRI-PI], divulgado no sítio eletrônico oficial da ANP.  

12.3 A cada abastecimento será aplicado o PR da última pesquisa semanal divulgada pela ANP até a data do abastecimento.  

12.4 O percentual de desconto ofertado é fixo e irreajustável durante toda a vigência do contrato, inclusive em suas eventuais 

prorrogações, e será estendido aos termos aditivos (art. 34, § 2º, da Lei nº 14.133/2021). 

12.5 A variação do Preço de Referência constitui o critério de reajustamento deste contrato, para os fins do art. 25, § 7º, e do art. 92, V e § 

3º, da Lei nº 14.133/2021, tendo por data-base a do orçamento estimado (semana de referência da pesquisa da ANP utilizada no 

orçamento), não se aplicando qualquer outro índice de reajuste. A atualização opera de forma automática, independe de solicitação da 

CONTRATADA, não caracteriza alteração contratual e, quando repercutir no valor global, será registrada por simples apostila (art. 136, I). 

12.6 Na hipótese de a ANP deixar de divulgar o PR para o município, o produto ou o período de referência, será adotado, sucessivamente: 

a) o último PR divulgado para o mesmo município, por até 4 (quatro) semanas consecutivas; b) o preço médio de revenda do mesmo 

produto divulgado pela ANP para o Estado do Piauí; c) persistindo a ausência de divulgação, parâmetro substitutivo definido de comum 

acordo, mediante termo aditivo, precedido de pesquisa de preços na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/2021. 

12.7 O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro somente será admitido nas hipóteses do art. 124, II, “d”, da Lei nº 

14.133/2021, não se considerando, para esse fim, a variação ordinária dos preços de mercado dos combustíveis, já refletida na 

atualização do Preço de Referência. No pedido: 
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12.7.1  A CONTRATADA deverá indicar fatos imprevisíveis, se não for o caso, indicar fatos previsíveis com consequências imprevisíveis; 

12.7.2  Instruir o pedido com parecer contábil, se possível; 

12.7.3  Não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao instrumento convocatório ou ao Contrato, apresentando documentos 

comprobatórios dos fatos alegados; 

12.7.4  Instruir o pedido de reequilíbrio econômico financeiro com parecer contábil, planilha de custos, documentos que comprovem a 

recomposição dos preços, comprovante de fatos imprevisíveis; comprovante de fato previsível com consequências imprevisíveis. 

12.8 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 

eventual prorrogação, sob pena de preclusão (art. 131, parágrafo único), e será decidido pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) 

dias, contados da sua completa instrução, admitida a prorrogação motivada por igual período (art. 92, XI). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO 

13.1 Faz parte deste contrato, o edital do Pregão Eletrônico Nº 39/2026, Processo Administrativo nº 16.196/2026 e seus anexos, em 

especial o Termo de Referência, e a proposta da Contratada, como se aqui estivessem transcritos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no 

prazo de 20 (vinte) dias úteis contados da sua assinatura, como condição indispensável para a sua eficácia (art. 94, I, da Lei nº 

14.133/2021), bem como a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial dos Municípios e a sua disponibilização em sítio eletrônico 

oficial (art. 91). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o foro de PIRIPIRI, Estado do Piauí, para dirimir os conflitos que possam advir da execução do presente Contrato, que 

não possam ser resolvidas por meios administrativos, renunciando-se a qualquer outro, por mais privilegiado que o seja. 

16.2. Os casos omissos serão decididos pela Administração CONTRATANTE. 

 

E por assim estarem justas e CONTRATADAS, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na 

presença de duas testemunhas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Piripiri-PI, xxx de xxx de 20xx.      

 

       

 

____________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRIPIRI 

CNPJ Nº 06.553.861/0001-83 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX 
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JOVENÍLIA ALVES DE OLIVEIRA MONTEIRO 
- Prefeita Municipal- 

CONTRATANTE 

EMPRESA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

1º)_______________________________________________ 

RG/CPF __________________________________________ 

2º)_______________________________________________ 

RG/CPF __________________________________________ 

 


	10.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos discriminados nos itens subsequentes, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	10.2. Habilitação jurídica:
	10.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

	10.4. Qualificação Econômico-Financeira.
	1. OBJETO
	2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO
	3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	4. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	4.1 Habilitação jurídica:
	4.2 Regularidade fiscal e trabalhista:

	4.3 Qualificação Econômico-Financeira.
	5. FORNECIMENTO DO OBJETO
	6. RECEBIMENTO DO OBJETO
	6.1 Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANTE poderá:
	6.1.1 Quanto à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;
	6.1.2 Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados da notificação por escrito, mantidos os preços inicialmente contratados;
	6.1.3 O fornecimento do objeto poderá se iniciar no mesmo dia da assinatura do contrato, mediante Ordem de Fornecimento e respectiva Nota de Empenho, firmados pela Autoridade responsável.
	7. DO PAGAMENTO
	7.1 Os pagamentos serão efetuados após a apresentação da respectiva Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada por servidor responsável da CONTRATANTE, acompanhadas da certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da uniã...
	7.1.1 A nota fiscal referida acima deve apresentar discriminadamente os produtos fornecidos a que se referir.
	8. DA UNIDADE FISCALIZADORA
	8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
	8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
	8.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
	8.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
	8.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
	8.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
	8.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 44, §1º).
	8.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela ...
	8.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/20...
	8.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
	8.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
	8.12 A fiscalização executará rigoroso controle em relação à quantidade e particularidade à qualidade dos produtos prestados, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a ele relativas.
	9. DO CONTRATO
	9.1 Sem prejuízo do disposto no Título III (DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS) da Lei 14.133/2021, após a homologação poderá ser formalizado Contrato que contará, necessariamente, com as condições especificadas no Edital.
	9.2 Todos os instrumentos e atos oriundos da presente licitação são complementares entre si para todos os efeitos legais, inclusive para fins de apurar as responsabilidades das partes.
	9.3 Após homologação do resultado do certame a Prefeitura firmará o contrato, que terá vigência a partir de sua assinatura, pelo prazo de 12 (doze) meses, por se tratar de fornecimento contínuo (art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021), assim caracterizado...
	10. DA RESCISÃO DO TERMO CONTRATUAL
	10.1 A inexecução total ou parcial das obrigações estabelecidas no Contrato poderá ensejar, além das penalidades específicas, a sua rescisão com as consequências contratuais e legais.
	10.2 Constituem motivo de rescisão, sendo elencado no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.
	10.3. A extinção do contrato se dará na forma estipulada e prevista no 138 da Lei nº 14.133/2021.
	11 DA SUBCONTRATAÇÃO:
	12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

	12.1 A CONTRATADA, neste ato, assume perante a PMP a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que o produto por ela fornecido venha a causar ao patrimônio público, ao pessoal da PMP ou a terceiros;
	12.2 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, devendo remeter à PMP os respectivos comprovantes, sempre que exigidos;
	12.2.1 Em caso de a PMP ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus, a CONTRATADA deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários;
	12.3 A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste Contrato, a qualidade do produto previsto no Termo de Referencia, sendo obrigada a trocar, a qualquer tempo, produto entregue que apresente qualquer tipo de defeito;
	12.4 A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente Contrato;
	12.5 A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório, sendo obrigada a encaminhar à PMP cópia da documentação respectiva, sempre que solicitado por esta última;
	12.6 A CONTRATADA DEVERÁ, imediatamente após a formalização do ajuste, disponibilizar o atendimento, abastecendo os veículos da Administração com o combustível adequado, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, median...
	12.7 A CONTRATADA DEVERÁ arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença...
	12.8 A CONTRATADA DEVERÁ fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessária aos abastecimentos dos veículos objeto da contratação;
	12.9 A CONTRATADA DEVERÁ assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do combustível, de acordo com as especificações constantes da proposta e da Licitação e seus anexos;
	12.10 A CONTRATADA DEVERÁ executar às suas expensas e a critério da CONTRATANTE os testes e/ou laudos de adequação do combustível a serem utilizados, submetendo-os á apreciação da Administração, a quem caberá impugnar o seu emprego quando em desacordo...
	12.11 A CONTRATADA DEVERÁ responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do pr...
	12.12 A CONTRATADA DEVERÁ responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CO...
	12.13 A CONTRATADA DEVERÁ reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento;
	11.14 Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP;
	12.15 A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos combustíveis e arcar com qualquer prejuízo à CONTRATANTE decorrente de sua utilização;
	12.16 O posto revendedor é obrigado a realizar análises dos produtos em comercialização sempre que solicitadas pelo consumidor. Para isto, o posto revendedor deve manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP nº ...
	12.17 Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP;
	12.18 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade mínima dos combustíveis entregues, sob pena das sanções cabíveis;
	12.19 A CONTRATADA DEVERÁ responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos combustíveis fornecidos;
	12.20 A CONTRATADA DEVERÁ, em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE.
	13.      OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	13.1 A CONTRATANTE se obriga efetuar o pagamento à CONTRATADA após o fornecimento do objeto de que trata o presente Contrato, de forma parcelada e mediante o atesto do servidor competente;
	13.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA;
	13.3 Exercer rigoroso controle da qualidade sobre o objeto;
	13.4 Conduzir os veículos ao Posto da CONTRATADA para efetuar o abastecimento;
	13.5 Preencher as requisições com as quantidades fornecidas, apor assinatura no referido documento e entregar a via própria ao fornecedor;
	13.6. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada.
	14.6. A presente contratação tem por objeto a aquisição de combustíveis destinados ao abastecimento da frota oficial, cuja natureza, embora caracterize-se como bem divisível sob o aspecto físico e quantitativo, apresenta particularidades relacionadas ...
	14.7. O referido dispositivo estabelece que, nas aquisições de bens de natureza divisível, a Administração deverá estabelecer cota de até 25% do objeto para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. O Tribunal de Contas da União igualm...
	14.8. Entretanto, a aplicação do benefício deve ser compatibilizada com as características concretas do objeto e com a necessidade de assegurar o atendimento eficiente da demanda administrativa.
	14.9. No caso específico da aquisição de combustíveis, o fornecimento não se limita à simples entrega de determinado quantitativo de produto. Trata-se de insumo essencial ao funcionamento da frota, cujo consumo ocorre de forma contínua e variável, con...
	14.10. A eventual divisão do fornecimento em cota principal e cota reservada implicaria a possibilidade de existência de fornecedores distintos para o mesmo tipo de combustível, circunstância que poderá aumentar a complexidade operacional da contrataç...
	14.11. Além disso, considerando a dinâmica própria do abastecimento de veículos, a Administração necessita dispor de fornecedor ou rede de abastecimento com capacidade suficiente para atender às demandas de forma contínua, inclusive em situações de ne...
	14.12. Ressalte-se que a opção pela não adoção da cota reservada não tem por finalidade restringir a participação de microempresas e empresas de pequeno porte. Tais empresas permanecerão aptas a participar do certame em igualdade de condições com os d...
	14.13. O próprio Tribunal de Contas da União registra que a adoção da cota reservada não impede a contratação de ME/EPP para a totalidade do objeto, bem como destaca a necessidade de compatibilização da cota com as características e condições do forne...
	14.14. Assim, considerando que a contratação de combustíveis envolve fornecimento contínuo, necessidade de disponibilidade regular do produto, demanda variável, necessidade de abastecimento conforme a utilização da frota e exigência de adequada gestão...
	14.15. A decisão encontra fundamento, portanto, na necessidade de preservar a continuidade, regularidade e eficiência do abastecimento, evitando-se uma fragmentação do fornecimento que possa comprometer a operacionalização da contratação ou aumentar s...
	14.16. Dessa forma, justifica-se a não adoção da cota reservada de até 25% prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, em razão das características específicas do fornecimento de combustíveis e da necessidade de assegurar a conti...
	14.17. A presente justificativa deverá ser considerada em conjunto com os demais elementos constantes do Estudo Técnico Preliminar e da fase de planejamento da contratação, especialmente aqueles relacionados à estimativa de consumo, à disponibilidade ...
	15.  DO VALOR ESTIMADO E DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS.
	15.1 Após pesquisa do preço de mercado, efetuada pelo setor responsável da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, a especificação dos produtos e o valor total dos itens para futura contratação é o estimado logo abaixo:

	2.1 O objeto deste contrato refere-se a uma estimativa de utilizaçao dos produtos, a serem aplicadas durante 12 (doze) meses; assim, não poderão ser executados em uma única parcela, devendo haver execuções parciais, de forma a atender as quantidades e...
	2.2 A CONTRATADA deverá fornecer o objeto em estrita conformidade com disposições e especificações do edital da licitação, de acordo com o Termo de Referência e à proposta de preços apresentada.
	2.3 Os produtos deverão ser fornecidos diariamente através de bombas de combustíveis instaladas no perímetro urbano de Piripiri – PI. [indicar o endereço do(s) posto(s) de abastecimento da CONTRATADA.
	2.4 O início da entrega do objeto ocorrera após a assinatura do contrato, mediante a emissao de requisiçao e empenho no prazo maximo de 05 (cinco) dias.
	2.5 A Aquisição dos combustíveis será de forma parcelada. Na medida da necessidade, a Secretaria, através de servidores previamente autorizados, fará o abastecimento junto à contratada DIRETAMENTE NA BOMBA, através dos meios de controle atualmente fix...
	2.6 O prazo de fornecimento dos combustíveis deverá ser IMEDIATO, diretamente nas bombas instaladas em seus postos de abastecimento localizados no município de Piripiri - PI, mediante a apresentação dos pedidos parciais/requisições emitidas pela secre...
	2.7 Os produtos deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa do Consumidor, INMETRO e ANP, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminua...
	2.8 A CONTRATADA deverá acatar a fiscalização do objeto contratado, realizada pelo fiscal do contrato que poderá a qualquer momento solicitar o teste de qualidade do combustível, que deverá ter suas solicitações atendidas imediatamente;
	2.9 A responsabilidade pelo recebimento dos produtos solicitados ficará a cargo do servidor responsável, designado pela Administração Municipal, que deverá proceder à avaliação de desempenho e atesto da nota fiscal.
	2.10 Verificada alguma falha no fornecimento, a Contratada obriga-se a reparar, corrigir, remover, reconstruir, ou substituir, os produtos entregues e não aceitos pelo Contratante, em função da existência de irregularidades, incorreções, no prazo IMED...
	2.11 Fornecidos os produtos solicitados, a secretaria, pagará à CONTRATADA o valor apurado na forma da Cláusula Décima Segunda, sem qualquer ônus ou acréscimo;
	4.2 No exercício financeiro subsequente, as despesas correrão à conta das dotações próprias consignadas no respectivo orçamento, indicadas por apostila (art. 136, IV, da Lei nº 14.133/2021).
	CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
	FORNECIMENTO CONTÍNUO – ARTS. 106 E 107 DA LEI Nº 14.133/2021]
	5.1 O presente instrumento terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, por se tratar de fornecimento contínuo (art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021), assim caracterizado no Termo de Referência, podendo ser prorrogado sucessivam...
	5.2 A prorrogação fica condicionada, cumulativamente: a) ao atesto, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA para ampliação do percentual de descont...
	5.3 A vantajosidade de que trata a alínea “a” do item anterior será aferida pela comparação do percentual de desconto contratado com os descontos obtidos por outros órgãos e entidades públicas em contratações similares e com os preços praticados no me...
	5.4 A CONTRATANTE atestará, no início da contratação e de cada exercício financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção (art. 106, II).
	5.5 A CONTRATANTE poderá extinguir o contrato, sem ônus, quando não dispuser de créditos orçamentários para a sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem (art. 106, III), hipótese em que a extinção ocorrerá apenas ...
	5.6 A prorrogação será formalizada por termo aditivo, celebrado antes do término da vigência, renovando-se, para o novo período, os quantitativos estimados e o valor global, sem aproveitamento de saldos do período anterior.
	CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
	6.1 O presente Contrato se extingue com o termo final disposto na Cláusula Quinta ou, antes dele, pelo esgotamento do seu valor global, sem prejuízo das hipóteses de extinção antecipada previstas nesta Cláusula.
	6.2 Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, em especial:
	a) O não cumprimento ou o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
	b) A perda, suspensão ou revogação da autorização da ANP para o exercício da atividade, ou o fornecimento de combustível em desconformidade com as especificações da ANP;
	c) Impossibilidade ou recusa da CONTRATADA em dar continuidade na realização do fornecimento;
	d) Na hipótese de transferência da execução deste contrato a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização da CONTRATANTE;
	e) Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato;
	f) Na ocorrência de qualquer motivo previsto nos art. 137 da lei nº 14.133/21.
	6.3 A extinção poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, ser consensual ou decorrer de decisão arbitral ou judicial (art. 138). Nos casos de extinção, previstos nesta cláusula, serão observados os procedimentos previstos nos ...
	6.4 A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas hipóteses e condições do art. 137, §§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021, em especial no caso de atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos devidos pela CONT...
	6.5 A extinção por ato unilateral da CONTRATANTE poderá acarretar as consequências previstas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções cabíveis.
	6.6 O termo de extinção será precedido, sempre que possível, de balanço dos fornecimentos realizados, dos pagamentos efetuados e ainda devidos e das indenizações e multas eventualmente aplicáveis.
	CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	7.1 A CONTRATADA, neste ato, assume perante a PMP a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que o produto por ela fornecido venha a causar ao patrimônio público, ao pessoal da PMP ou a terceiros;
	7.2 A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e securitários resultantes da execução deste Contrato, devendo remeter à PMP os respectivos comprovantes, sempre que exigidos;
	7.2.1 Em caso de a PMP ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus referidos no subitem 7.2, a CONTRATADA deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários;
	7.3 A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste Contrato, a qualidade do produto previsto na Cláusula Primeira, sendo obrigada a trocar, a qualquer tempo, produto entregue que apresente qualquer tipo de defeito;
	7.4 A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente Contrato, sendo igualmente vedada a subcontratação, total ou parcial;
	7.5 A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência deste Contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório, sendo obrigada a encaminhar à PMP cópia da documentação respectiva, sempre que solicitado por esta última;
	7.6 A CONTRATADA DEVERÁ, imediatamente após a formalização do ajuste, disponibilizar o atendimento, abastecendo os veículos da Administração com o combustível adequado, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediant...
	7.7 A CONTRATADA DEVERÁ arcar com todos os ônus necessários à completa entrega que efetuar, incluindo o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer despesas referentes à entrega, inclusive licença ...
	7.8 A CONTRATADA DEVERÁ fornecer equipamentos, instalações, ferramentas, materiais e mão-de-obra necessária aos abastecimentos dos veículos objeto da contratação;
	7.9 A CONTRATADA DEVERÁ assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do combustível, de acordo com as especificações constantes da proposta e da Licitação e seus anexos;
	7.10 A CONTRATADA DEVERÁ executar às suas expensas e a critério da CONTRATANTE os testes e/ou laudos de adequação do combustível a serem utilizados, submetendo-os á apreciação da Administração, a quem caberá impugnar o seu emprego quando em desacordo...
	7.11 A CONTRATADA DEVERÁ responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o objeto do pre...
	7.12 A CONTRATADA DEVERÁ responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CON...
	7.13 A CONTRATADA DEVERÁ reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento;
	7.14 Os combustíveis fornecidos deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP;
	7.15 A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos combustíveis e arcar com qualquer prejuízo à CONTRATANTE decorrente de sua utilização;
	7.16 O posto revendedor é obrigado a realizar análises dos produtos em comercialização sempre que solicitadas pelo consumidor. Para isto, o posto revendedor deve manter disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP nº 9...
	7.17 Os procedimentos detalhados para a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP;
	7.18 Ficará sobre a inteira responsabilidade da Contratada a garantia da qualidade mínima dos combustíveis entregues, sob pena das sanções cabíveis;
	7.19 A CONTRATADA DEVERÁ responsabilizar-se pela qualidade e a quantidade dos combustíveis fornecidos;
	7.20 A CONTRATADA DEVERÁ, em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE;
	7.21 Manter, durante toda a vigência do contrato, a autorização da ANP para o exercício da atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos (Resolução ANP nº 41/2013 e alterações, ou norma que a substitua), bem como as licenças ambientais e ...
	7.22 Exibir, sempre que solicitado pela fiscalização, os documentos de qualidade do produto recebido do distribuidor e as respectivas notas fiscais de aquisição;
	7.23 Abastecer exclusivamente os veículos e equipamentos relacionados pela CONTRATANTE, mediante requisição, emitindo, a cada abastecimento, comprovante com data e hora, placa, quilometragem, produto, quantidade de litros e preço;
	7.24 Cumprir, durante toda a execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, comprova...
	CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	8.1 A CONTRATANTE se obriga efetuar o pagamento à CONTRATADA após o fornecimento do objeto de que trata o presente Contrato, de forma parcelada e mediante o atesto do servidor competente;
	8.2 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitado pela CONTRATADA;
	8.3 Exercer rigoroso controle da qualidade sobre o objeto;
	8.4 Conduzir os veículos ao Posto da CONTRATADA para efetuar o abastecimento;
	8.5 Preencher as requisições com as quantidades fornecidas, apor assinatura no referido documento e entregar a via própria ao fornecedor;
	8.6 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à contratada;
	8.7 Designar formalmente o gestor e o fiscal do contrato e comunicar à CONTRATADA, por escrito, as irregularidades verificadas na execução, fixando prazo para a sua correção;
	8.8 Emitir decisão explícita sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, no prazo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por igual período (art. 123 da Lei nº 14.133/2021).
	CLÁUSULA NONA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
	9.1 A Contratada se obriga a manter, durante a vigência do presente contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	CLÁUSULA DECIMA - DO INADIMPLEMENTO
	10.1 O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato será comunicado, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias após a ocorrência, pela parte prejudicada à infratora, a fim de que esta providencie a devida regularização no prazo de 24 (v...
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	11.1 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021 ficará sujeita, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes sanções (art. 156):
	a) advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2º);
	b) multa: b.1) moratória, de 0,3% por dia de atraso injustificado no atendimento das requisições ou no cumprimento de obrigação contratual, calculada sobre o valor da parcela inadimplida, até o trigésimo dia (art. 162), sem prejuízo da sua conversão e...
	c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município de Piripiri, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas infrações dos incisos II a VII do art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grav...
	d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, nas infrações dos incisos VIII a XII do art. 155, bem como na...
	11.2 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções (art. 156, § 7º). A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral do dano causado à CONTRATANTE (art. 156, § 9º), nem impede a extinção do contrato.
	11.3 Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos causados à Administração e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa d...
	11.4 A aplicação de multa será precedida de intimação para defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis (art. 157). As sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade dependerão de processo de responsabilização conduzido por comissão composta por,...
	11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º).
	11.6 Da aplicação das sanções caberá recurso ou pedido de reconsideração, na forma dos arts. 166 e 167 da Lei nº 14.133/2021, e as sanções aplicadas serão registradas nos cadastros de que trata o art. 161 da mesma Lei.
	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PREÇO, DA SUA ATUALIZAÇÃO (DESCONTO SOBRE O PREÇO DE REFERÊNCIA DA ANP) E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
	12.1 O preço unitário (por litro) de cada combustível corresponderá ao resultado da aplicação do percentual de desconto ofertado pela CONTRATADA – XX,XX% para a gasolina comum, XX,XX% para o óleo diesel S-10 e XX,XX% para o óleo diesel S-500 – sobre o...
	12.2 Considera-se Preço de Referência (PR) o “preço médio de revenda” do respectivo produto, apurado pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP no Levantamento de Preços de Combustíveis, série [SEMANAL], para o Município de...
	12.3 A cada abastecimento será aplicado o PR da última pesquisa semanal divulgada pela ANP até a data do abastecimento.
	12.4 O percentual de desconto ofertado é fixo e irreajustável durante toda a vigência do contrato, inclusive em suas eventuais prorrogações, e será estendido aos termos aditivos (art. 34, § 2º, da Lei nº 14.133/2021).
	12.5 A variação do Preço de Referência constitui o critério de reajustamento deste contrato, para os fins do art. 25, § 7º, e do art. 92, V e § 3º, da Lei nº 14.133/2021, tendo por data-base a do orçamento estimado (semana de referência da pesquisa da...
	12.6 Na hipótese de a ANP deixar de divulgar o PR para o município, o produto ou o período de referência, será adotado, sucessivamente: a) o último PR divulgado para o mesmo município, por até 4 (quatro) semanas consecutivas; b) o preço médio de reven...
	12.7 O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro somente será admitido nas hipóteses do art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/2021, não se considerando, para esse fim, a variação ordinária dos preços de mercado dos combustíveis, já refletida n...
	12.7.1  A CONTRATADA deverá indicar fatos imprevisíveis, se não for o caso, indicar fatos previsíveis com consequências imprevisíveis;
	12.7.2  Instruir o pedido com parecer contábil, se possível;
	12.7.3  Não se reportar a fatos absolutamente estranhos ao instrumento convocatório ou ao Contrato, apresentando documentos comprobatórios dos fatos alegados;
	12.7.4  Instruir o pedido de reequilíbrio econômico financeiro com parecer contábil, planilha de custos, documentos que comprovem a recomposição dos preços, comprovante de fatos imprevisíveis; comprovante de fato previsível com consequências imprevisí...
	12.8 O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão (art. 131, parágrafo único), e será decidido pela CONTRATANTE no prazo de a...
	CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO
	13.1 Faz parte deste contrato, o edital do Pregão Eletrônico Nº 39/2026, Processo Administrativo nº 16.196/2026 e seus anexos, em especial o Termo de Referência, e a proposta da Contratada, como se aqui estivessem transcritos.
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
	14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a divulgação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no prazo de 20 (vinte) dias úteis contados da sua assinatura, como condição indispensável para a sua eficácia (art. 94, I, da...
	CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
	15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do...


